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PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS 

 
 
1. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO NÍVEL SUPERIOR  
 
1.1. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DE LÍNGUA PORTUGUESA COMUNS A TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL SUPERIOR (01 - Analista de Informática; 02 - Contador; 03 - Enfermeiro; 04 - Farmacêutico; 
05 - Licenciador Ambiental; 06 - Médico; 07 - Médico Ginecologista/Obstetra; 08 - Médico Pediatra; 
09 - Médico Psiquiatra; 10 - Médico Veterinário; 11 - Nutricionista; 12 - Odontólogo; 13 - Procurador 
Jurídico; 14 - Professor NB - Educação Artística; 15 - Professor NB - Educação Especial; 16 - 
Professor NB - Educação Infantil; 17 - Professor NB - Filosofia; 18 - Professor NB - Geografia; 19 - 
Professor NB - História; 20 - Professor NB - Língua Inglesa; 21 - Psicólogo; 22 - Psicopedagogo 
Clínico e Institucional.) 
As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja 
totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que 
envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto n.º 6.583, de 29/09/2008 
(sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen). 
Compreensão e interpretação de textos: Estrutura e organização do texto e dos parágrafos. Coesão e 
coerência textuais. Ponto de vista e argumentos. Inferências.  
Vocabulário: Significado e expressões no texto. Polissemia e substituição vocabular. Denotação e 
conotação. Sistema oficial vigente. 
Morfologia: Estrutura e formação de palavras. Separação silábica. Relação entre fonema e letra. Classes 
de palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Vozes verbais 
Ortografia: Grafia correta de palavras.  
Sintaxe: Frase oração, período e seus termos. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Crase. Coordenação e subordinação. Pontuação.  
Colocação pronominal.  
-CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48. ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 
-CINTRA, Lindley; CUNHA, Celso. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. 3.ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon Informática, 2007. 
-HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, elaborado 
pelo Instituto Antônio Houaiss de Lexicografia e Banco de Dados da Língua Portuguesa S/C Ltda. 1.ed. rio 
de Janeiro: Objetiva, 2009.    
-MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português Instrumental. 29. ed. São Paulo: 
Atlas, 2010.  
 
1.2. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 01 - ANALISTA DE INFORMÁTICA 
1.2.1. Inglês Técnico 
Compreensão e Interpretação de Texto, Vocabulário, Ortografia, Sintaxe, Morfologia, Técnicas de Leitura. 
ALEXANDER, L. G. Longman English Grammar. 12. ed. Harlow, England: Longman Group UK Limited, 
1995. 
FEARE, Ronald E. Practice with Idioms. Nova York: Oxford University Press, 1980.  
 
1.2.2. Conhecimentos Específicos 
Conceitos práticos e teóricos de informática, Internet e segurança da informação. Conhecimentos práticos 
de editores de texto e planilhas como LibreOffice Writer e Calc, Microsoft Office Word e Excel. Banco de 
dados relacionais: fundamentos; modelo entidade-relacionamento, modelo relacional; regras de 
integridade; projeto de banco de dados relacional: decomposição, normalização; estrutura de arquivos e 
armazenamento; indexação e hashing. Linguagens de programação: SQL, PHP, Java, Javascript, CSS, 
Ajax, JSP, HTML, XML e XSL. Desenvolvimento de aplicações: programação estruturada, orientação a 
objetos; UML, conceito de MVC (Model-view-controller) e Padrões de Projeto. Metodologias de 



programação: conceitos; técnicas: abordagem top-down, recursividade; documentação de 
programas; gerenciamento de projetos; PMP; Teleprocessamento e redes de computadores: a. Redes 
de transmissão de dados: conceitos, componentes e topologia; modulação; modos de transmissão de 
dados. b. Redes de computadores: conceitos, topologias e principais componentes; elementos de 
interconexão; LAN-Local Área Network e WAN-Wide Área Network; protocolos de comunicação; 
protocolos TCP/IP, ATM e Ethernet; padrões de protocolo OSI/ISO, TCP/IP e ITU-T; VoIP. c. Segurança 
de redes: Mecanismos de proteção de rede; criptografia; Virtual Private Network (VPN); certificação 
digital; políticas de segurança; mecanismos de detecção e proteção contra invasores. d. Redes, Internet, 
Intranet e Extranet: topologias de redes; meios físicos de transmissão de dados; funções do nível de 
enlace, protocolos de enlace remoto (PPP); padrões IEEE para redes locais; hardware: repetidor, hub, 
bridge, switch e roteador – conceito e funcionamento; conceitos do nível de rede; nível de rede – 
arquitetura Internet: protocolo IP; protocolo ARP, RARP, ICMP, IPv6; nível de transporte: tipos de serviços, 
qualidade de serviço, endereçamento, controle de conexão e fluxo, multiplexação e controle de erros; nível 
de transporte Internet: estrutura, funções, protocolos TCP e UDP; nível de aplicação: DNS, DHCP, LDAP, 
domínio de servidores NT, segurança de rede. Microinformática: Sistema operacional Linux: instalação, 
configuração e administração; comandos básicos e avançados; interface com usuário; instalação, 
configuração e gerência de dispositivos de armazenamento de dados, incluindo arquivos e diretórios; 
administração de segurança, usuários e grupos; administração de rede e comunicação de dados; 
administração de periféricos; gerenciamento de processos. Microcomputadores compatíveis com 
arquitetura IBM-PC (microprocessadores Intel): conceitos sobre os principais periféricos (monitor de vídeo, 
teclado, dispositivos apontadores, impressoras, scanners, câmeras de vídeo, dispositivos de áudio); 
conceitos sobre memórias eletrônica (RAM, ROM, EPROM, FLASH), magnética (discos e fitas) e ópticas 
(CD, DVD, Blu-Ray); firmware (BIOS); interfases seriais e paralelas; barramentos; interface gráfica; fonte 
de alimentação. Sistemas operacionais: Microsoft Windows (XP Home e Professional, Windows 7 Home 
e Profissional), Unix e Linux (Ubuntu). Windows e Linux: fundamentos básicos, instalação, comandos, 
configuração e administração; sistema operacional propriamente dito; servidor de rede, servidor de 
arquivos, servidor de impressão, servidor de correio eletrônico, servidor de Internet e Intranet, Backup, 
FTP, DNS, DHCP e Firewall. Linux: fundamentos básicos, instalação, comandos, configuração e 
administração, Apache, SMTP, LILO, NFS e Samba. 
ALBITZ, Paul - DNS e BIND 4. ed. Rio de Janeiro : Campus, c2001. [DNS and BIND] 
BARRET, Daniel J. - SSH, the secure shell : the definitive guide. Beijing : O’Reilly, c2001. 
AMARAL, Luis Gustavo. CSS Cascading Style Sheets – Guia de Consulta Rápida (3ª edição). São 
Paulo:NOVATEC, 2009. 
CAVALIERI, Adriane; Dinsmore, Paul Campbell - Como Se Tornar Um Profissional Em Gerenciamento 
de Projetos, 2ed, RJ, Qualitymark 2008. 
CERT.br. Cartilha de Segurança para Internet, 2. ed. São Paulo: CERT.br, 2012. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/livro/cartilha-seguranca-internet.pdf> Acesso em: 18/06/2015.  
COELHO, Roberto Severo de A. Editor Vi - Guia de Consulta Rápida. São Paulo:NOVATEC, 2002. 
COX, Joyce; Lambert, Joan. Microsoft Word 2010 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2011.  
COX, Joyce; Preppernau, Joan. Windows 7 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2010.  
DAMIANI, Edgard B. - JavaScript  – Guia de Consulta Rápida (3ª edição). São Paulo: NOVATEC, 2006. 
DEITEL, Harvey M.; Deitel, Paul J.. Java: Como Programar, 8ª Ed. , Pearson - Prentice Hall, 2010. 
DOCUMENT FOUNDATION. LibreOffice - Guia do Iniciante. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/3/3e/0100GS3-GuiadoIniciante-ptbr.pdf>. Acesso em: 
18/06/2015.  
____________. LibreOffice - Guia do Writer. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/b/b3/0200WG3-Guia_do_Writer-ptbr.pdf>. Acesso 
em:18/06/2015.   
____________. Guia de introdução às funções do LibreOffice Calc. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/9/95/Guia_de_Introdução_às_Funções_do_LibreOffice_Calc.p
df>. Acesso em: 18/06/2015.   
FERREIRA, Rubem E., Linux Guia do Administrador do Sistema,2ed Novatec, 2008. 
FREEMAN, Eric; Elisabeth Freeman. Use A Cabeça! Padrões de Projetos.2ª ed. Rio de Janeiro:ALTA 
BOOKS.2009. 
FLORENTINO, Adilson Aparecido - Ipv6 na prática.São Paulo : Linux New Media do Brasil, 2012. 
GUEDES, Gilleanes T.A..UML 2. Guia Prático. São Paulo,Novatec. 2007. 
GOODRICH, Michael T. - Introdução à segurança de computadores. Porto Alegre, RS : Bookman, 
c2013.  
HELDMAN, Kim - Gerência de Projetos: Guia para o Exame Oficial do PMI, 5ed, RJ, Elsevier 2009. 



HEUSER, Carlos Alberto - Projeto de Banco de Dados Vol. 4 da Série Livros Didáticos Informática 
Ufrgs,4ed, Artmed, 2008. 
JANDL JUNIOR, Peter. Java 6 - Guia de Consulta Rápida. São Paulo: NOVATEC, 2008. 
KUROSE, James F. - Redes de computadores e a internet : uma abordagem top-down 6. ed.São 
Paulo, SP : Pearson Education do Brasil, c2013. 
MANZANO, José Augusto N.G. Guia Prático de Informática - Terminologia, Microsoft Windows 7 - 
Internet e Segurança, Microsoft Office Word 2010, Microsoft Office Excel 2010, Microsoft Office 
PowerPoint 2010 e Microsoft Office Access 2010. São Paulo: Érica, 2011.  
MARÇULA, Marcelo ; FILHO, Pio Armando Benini - Informática - Conceitos e Aplicações, Rio de 
Janeiro Forense, 2012. 
MCLAUGHLIN, Brett. Use a Cabeça! Ajax ,Alta Books 2006. 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. e-PING: padrões de interoperabilidade 
de governo eletrônico. Disponível em 
<http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/documento-da-eping-versao-2015/>. Acesso em: 
18/06/2015.  
MOLINARI, Leonardo - Testes de Software - Produzindo Sistemas Melhores e Mais Confiáveis,3ed, 
Erica, 2006. 
MORAIS, Carlos Tadeu Queiroz de - Conceitos sobre internet e web 1 ed.Porto Alegre, RS : Editora da 
UFRGS, c2012. 
NEMETH, Evi; Trent R. Hein; Garth Snyder - Manual Completo do Linux: Guia do Administrador,2ed 
Prentice Hall, 2007. 
NIEDERAUER, Juliano. PHP 5 - Guia de Consulta Rápida. São Paulo:NOVATEC, 2004. 
_________, Juliano. PHP com XML – Guia de Consulta Rápida – 3ª edição. São Paulo: NOVATEC, 
2007.  
PRESSMAN, Roger S. Engenharia de Software - Uma Abordagem Profissional - 7º Ed, Porto Alegre: 
AMGH, 2011.  
RUSEN, Ciprian Adrian - Windows 8: Série Passo a Passo, Porto Alegre, ArtMed, 2015. 
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO. Guia ODF – Documento de Referência de Migração para 
Formatos Abertos. Disponível em 
<http://www.tic.rs.gov.br/download/20130912105220guia_odf___documento_de_referencia_de_migracao_
para_formatos_abertos_0.2.pdf>. Acesso em: 18/06/2015. 
SILBERSCHATZ, Abraham - SISTEMA DE BANCO DE DADOS, Elsevier 2006. 
SILVA, RICARDO PEREIRA E - Uml2 em Modelagem Orientada a Objetos, VISUAL BOOKS, 2007. 
SILVA, Lino Sarlo da - Virtual Private Network - VPN : aprenda a construir redes privadas virtuais em 
plataformas Linux e Windows 2. ed..São Paulo : Novatec, 2005. 
STALLINGS, William - Arquitetura e organização de computadores 8. ed.São Paulo, SP : Pearson 
Education do Brasil, c2010. 
TANENBAUM, Andrew S. - Organização estruturada de computadores 5. ed.São Paulo : Pearson 
Prentice Hall, c2007. 
____________. - Redes de computadores 5. ed.São Paulo, SP : Pearson Education do Brasil, c2011. 
____________. - Sistemas operacionais modernos 3. ed.São Paulo, SP : Pearson Prentice Hall, c2010. 
TEIXEIRA, Renata Cicilini - Combatendo o Spam : aprenda como evitar e bloquear e-mails não-
solicitados. São Paulo : Novatec, 2004. 
VELOSO, Renê Rodrigues. Java e XML - Guia de Consulta Rápida - 2ª edição. São Paulo: NOVATEC, 
2007. 
WEBER, Raul Fernando - Fundamentos de Arquitetura de Computadores, Vol.8, 4ed, Bookman, 2012. 
 
1.2.3. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau


1.3. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 02 - CONTADOR 
1.3.1. Conhecimentos Específicos 
CONTABILIDADE: conceito, objeto, objetivo e campo de aplicação da Contabilidade, Princípios de 
Contabilidade, Usuários da informação contábil. Equação fundamental do patrimônio, composição 
quantitativa e qualitativa; Atos contábeis; Fatos contábeis permutativos - modificativos e mistos e seus 
efeitos no patrimônio; Origem e aplicação dos recursos; Variações patrimoniais qualitativas e quantitativas; 
Classificação e saldo das contas Contábeis Patrimoniais e de Resultado; Composição do plano de contas, 
ordenamento das contas. Métodos das partidas dobradas, livro diário, livro razão, regimes contábeis de 
caixa e competência; lançamentos contábeis: operações financeiras, de empréstimos, juros e de 
descontos ativos e passivos, duplicatas descontadas, Receitas e despesas antecipadas. Receitas e 
despesas diferidas. Balancete de Verificação, estrutura e elaboração. Tributos: Conceito, retenção, base 
de cálculo, alíquotas; incidências; apuração, competência tributária; legislação do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica e Contribuição social sobre o lucro. Retenções na fonte de impostos e contribuições (IR, 
PIS, COFINS, CSLL, ISS, INSS). Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Operações 
Comerciais, Controles de estoques (PEPS, UEPS e média ponderada móvel), inventários e operações 
relativas a compras e vendas de mercadorias e prestação de serviços. Tributos federais incidentes sobre o 
faturamento. Custo das Mercadorias Vendidas - CMV. Resultado da Conta Mercadorias – RCM, 
Operações de encerramento do exercício. Provisões e reservas.  Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa. Folha de pagamento. Operações envolvendo aquisição, avaliação e alienação de investimentos 
pelo método de equivalência patrimonial e pelo método de custo; incorporação, cisão e fusão de 
empresas; transações entre partes relacionadas; Ativos e passivos contingentes. Mudança nas estimativas 
e correção de erros. Eventos subsequentes. Ajuste a valor presente de direitos e obrigações. Redução ao 
valor recuperável de ativos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação de instrumentos financeiros. Destinação de resultado. Métodos e critérios de Avaliação de 
ativos e passivos: tipos, conceitos, cálculo. Exercício Social e Demonstrações contábeis obrigatórias. 
Consolidação de demonstrações contábeis. 
ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Análise financeira, análise econômica, análise 
vertical e horizontal; análise de liquidez, de atividade, indicadores de estrutura de Capitais e de 
endividamento, de garantia e de lucratividade; análise de rentabilidade; variações e análise do capital de 
giro; lucro por ação, valor patrimonial da ação, valor de mercado da ação e da empresa e relação 
preço/lucro. Modelos de previsão de falências. Índices-Padrão. Ebitda. 
CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL: Conceito, objeto e campo de atuação. Instrumentos de 
Planejamento: PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamento 
Anual. Princípios orçamentários. Patrimônio Público: conceito, classificação, variações patrimoniais 
orçamentárias e extra orçamentárias, Mensuração de Ativos e Passivos, incorporação e desincorporação 
de bens. Receita Pública: conceito, classificações e estágios. Despesa Pública: conceito, classificações e 
estágios, regime de adiantamento, suprimento de fundos, limites constitucionais e legais da despesa. 
Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência. Sistemas e Planos de 
Contas: conceitos, objetivo, elencos, função e funcionamento das contas, encerramento de contas, 
registros nos subsistemas orçamentário, patrimonial, custos e compensação. Regimes de Caixa, 
Competência e Misto. Lançamentos Contábeis Típicos do Setor Público. Demonstrações contábeis e 
relatórios: conceitos, estrutura, elaboração e análise dos balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e 
da demonstração das variações patrimoniais e outros demonstrativos financeiros obrigatórios na prestação 
de contas anual. Prestação de contas, Controle interno e Controle externo: conceitos, prazos, sistema de 
controle interno, princípios do controle interno; controle externo e aspectos constitucionais do controle 
interno e externo. Licitação: conceito; tipos; modalidades. 
-BRASIL. CFC – Conselho Federal de Contabilidade-Resolução CFC nº 750/1993, Resolução CFC nº 
1.111/2007, Resolução CFC nº 1.128/2008, Resolução CFC nº 1.129/2008, Resolução CFC nº 
1.132/2008, Resolução CFC nº 1.137/2008, Resolução CFC nº 1.268/2009, Resolução CFC nº 
1.282/2010, Resolução CFC nº 1.437/2013; Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público. NBCT 16.1 a 16.11.  
-BRASIL. Leis Federais nº 4.320, de 17 de março de 1964; nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; nº 
11.638, de 28 de dezembro de 2007; nº 8.666, de 21 de junho de 1993; nº 8.883, de 08 de junho de 
1994; nº 101, de 4 de maio de 2000; nº 10.520, de 17 de julho de 2002; nº 11.941, de 27 de maio de 
2009 e Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 
-BRASIL. SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (procedimentos 
contábeis orçamentários). 5ª edição. Secretaria do Tesouro Nacional, Coordenação Geral de 
Contabilidade, 2013. Disponível em: <www.tesouro.fazenda.gov.br> - Acesso em: 21/06/2015.  

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/


-BRASIL. SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Portaria Interministerial nº 163, de 04 de Maio de 
2001; Portaria Conjunta nº 03, de 14 de Outubro de 2008; Portaria nº 438, de 12 de Julho de 2012. 
Disponível em: <www.tesouro.fazenda.gov.br> - Acesso em: 21/06/2015.  
-FIPECAFI. IUDÍCIBUS, Sérgio de. Manual de Contabilidade Societária: aplicável a todas as 
sociedades. 2ª edição. São Paulo: Atlas, 2013.  
-MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços: abordagem básica e gerencial. 7ª ed. 
São Paulo: Atlas, 2010.  
-PADOVEZE, Clovis Luis; BENEDICTO, Gideon Carvalho. Análise das Demonstrações Financeiras. 3ª. 
ed. São Paulo: Cengage, 2010.  
-ROSA, Maria B. Contabilidade do Setor Público. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2013.  
 
1.3.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.4. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 03 - ENFERMEIRO 
1.4.1. Conhecimentos Específicos 
Administração em Enfermagem. Assistência de Enfermagem em diabete mellitus, em controle dos 
cânceres do colo do útero e da mama, hipertensão arterial sistêmica. Atenção Básica. Ética e Lei do 
Exercício Profissional. Imunizações e doenças de notificação compulsória. Limpeza, desinfecção e 
esterilização de materiais. Prevenção de infecções. Saúde Coletiva. Saúde da Criança. Técnicas e 
procedimentos de enfermagem: administração de medicamentos, coleta de material para exame, 
realização de curativos, sondagens, administração de oxigênio. 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Higienização das mãos em serviços de saúde/ Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária. – Brasília: Anvisa, 2007. Disponível em: 
http://www.anvisa.gov.br/hotsite/higienizacao_maos/manual_integra.pdf. 
Acesso em 22 de junho de 2015. 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RESOLUÇÃO - RDC N 15, de 15 de março de 2012. 
Dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para saúde e dá outras 
providências. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/7599770043e684468b198f45f4f7d4e4/rdc0015_15_03_2012.p
df?MOD=AJPERES. Acesso em 22 de junho de 2015. 
BRASIL. Lei N.º 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a Regulamentação do Exercício da 
Enfermagem. Disponível www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-25-de-junho-de-1986_4161.html.  Acesso em: 
22 de junho de 2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO DA CRIANÇA, DO ADULTO E DO IDOSO. 
Disponível em: aprece.org.br/wp-content/uploads/2014/01/calendário.pdf. Acesso em 22 de junho de 2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, n° 13. Controle dos Cânceres do Colo do Útero 
e da Mama. Brasília, DF. 2 ed. 2013. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/cab13.pdf. Acesso em 28/06/2015.   
BRASIL, Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, n° 28. Acolhimento à demanda espontânea: 
Queixas mais comuns na Atenção Básica. VOLUME II. Brasília, DF. 2012. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_28.pdf  
Acesso em 01/07/2015.   
BRASIL, Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 33. Saúde da Criança: crescimento e 
desenvolvimento Brasília, DF. 2012. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/.../saude_crianca_crescimento_desenvolvimento.pdf. Acesso em 02/07/2015.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica nº 36. Estratégias para o cuidado da pessoa 
com doença crônica: Diabetes mellitus. Brasília, DF, 2013. Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_pessoa_diabetes_mellitus_cab36.pdf. 
Acesso em 28/06/2015. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica, nº 37. Estratégias para o cuidado da pessoa 
com doença crônica: Hipertensão arterial sistêmica. Brasília, DF. 2013. Disponível em: 
 http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_pessoa_doenca_cronica.pdf . Acesso em 
02/07/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Relação de Doenças, Agravos e Eventos em Saúde Pública de Notificação 
Compulsória em todo território Nacional. Portaria MS/GM Nº 104, DE 25 DE JANEIRO DE 2011. Brasília: 
Gabinete ministerial, Ministério da Saúde; 2011.  
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
RESOLUÇÃO COFEN 311/2007. Porto alegre: COREN. Disponível em: 
se.corens.portalcofen.gov.br/codigo-de-etica-resolucao-cofen-3112007 
Acesso em: 26 de junho de 2015. 
KURCGANT, Paulina. Gerenciamento em enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, Ed.2ª. 
2011. 
ROCHA, Semiramis Melani Melo; ALMEIDA, Maria Cecília Puntel de. O processo de trabalho da 
enfermagem em saúde coletiva e a interdisciplinaridade. Rev. Latino-Am. Enfermagem [online]. 2000, 
vol.8, n.6, pp. 96-101. ISSN0104-1169. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rlae/v8n6/12354.pdf. 
Acesso em: 28/06/2015. 
VOLPATO, Andrea Cristine Bressane e PASSOS, Vanda Cristina dos Santos. Técnicas Básica de 
Enfermagem. Editora Martinari, 4ª Edição, 2014. 
 
1.4.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Lei nº 10.424 de 15 de abril de 2002. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de atendimento e internação domiciliar; 
subsistema de acompanhamento durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato; assistência 
terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços privados de assistência à saúde e 
seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; financiamento; recursos; gestão 
financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 10.424 de 15 de abril de 2002. Acrescenta capítulo e artigo à Lei n

o
 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento de serviços correspondentes e dá outras providências, regulamentando a 
assistência domiciliar no Sistema Único de Saúde. 
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.5. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 04 – FARMACÊUTICO  
1.5.1. Conhecimentos Específicos 
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Farmácia Magistral (RDC ANVISA nº 67/2007). Boas Práticas Farmacêuticas (RDC ANVISA nº 44/2009 e 
todas as atualizações). Diretrizes para prevenção e o controle das infecções hospitalares. Gestão e 
dispensação de medicamentos controlados e farmacologia das classes terapêuticas da Lista A1, B1 e C1 
(Port. 344/1998 e RDC ANVISA nº 20/2011 e suas atualizações). Farmacovigilância: tipos de estudos; 
reações adversas a medicamentos. Exercício e fiscalização das atividades farmacêuticas (Leis nº 
5991/1973 e nº 13.021/2014). Legislação de Vigilância Sanitária (Lei nº 6360/1973 e atualizações). Etapas 
de Programação e Aquisição da assistência farmacêutica: conceitos, objetivos, critérios, etapas, métodos, 
indicadores de qualidade; critérios de cadastro de fornecedores; especificações técnicas de produtos, 
embalagem, materiais, equipamentos e instalações. Armazenamento de medicamentos: objetivos, 
estruturação e dimensionamento de área física; fluxo de materiais, técnicas e condições de 
armazenamento, gestão de estoques (inventário, curva ABC; estoque de segurança, máximo, ponto de 
reposição, lote de reposição, tempo de reposição e outros conceitos relacionados). Financiamento e 
definições dos componentes básico, especializado e estratégico dos medicamentos do Ministério da 
Saúde. 
-BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de ciência, tecnologia e insumos estratégicos. 
Departamento de assistência farmacêutica. Assistência farmacêutica na atenção básica: instruções 
técnicas para sua organização. 2. ed. – Brasília : Ministério da saúde, 2006. série a: normas e manuais 
técnicos. Disponível em:  
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/assistencia_farmaceutica_atencao_basica_instrucoes_tecnica
s>. Acesso em: 28.06.2015.  
-GOMES, M. J. V. M e REIS, A. M. M. Ciências Farmacêuticas: uma abordagem em Farmácia 
Hospitalar. Capítulos relacionados com controle de estoques. 1ª ed. São Paulo, Editora Atheneu, 2001. 
-BRASIL. Ministério da Saúde. Definições e responsabilidades do componente estratégico do 
Ministério da Saúde. Disponível em: <http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-
ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/1132-sctie-raiz/daf-raiz/cgafme/l1-cgafme/11722-apresentacao>. 
Acesso em: 28.06.2015.  
-BRASIL. Lei Nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. Disponível em:  
<http://www2.rio.rj.gov.br/governo/vigilanciasanitaria/legislacao/leifederal5991_73.pdf>. Acesso em: 
28.06.2015.  
-BRASIL. Lei N

o
 6.360, de 23 de setembro de 1976. e suas atualizações. Dispõe sobre a Vigilância 

Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm>. Acesso em: 28.06.2015.  
-BRASIL. Lei Nº 13.021, de 8 de agosto de 2014. Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades 
farmacêuticas. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2014/Lei/L13021.htm>. Acesso em: 28.06.2015.  
-BRASIL. Portaria nº 344 de 1998 (ANVISA) e listas e RDCs que a atualizem. Dispõe sobre os 
medicamentos de controle especial. Disponível em:  
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/content/Anvisa+Portal/Anvisa/Inicio/Medicamentos/Assunto+de+Interesse/
Produtos+controlados/Legislacao2>. Acesso em: 28.06.2015. 
-BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.554, de 30 de julho de 2013. Dispõe sobre as regras de 
financiamento e execução do componente especializado da assistência farmacêutica no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1554_30_07_2013.html>. Acesso em: 28.06.2015.  
-BRASIL. Portaria nº 1.555, de 30 de julho de 2013. Dispõe sobre as normas de financiamento e de 
execução do componente básico da assistência farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
Disponível em:  
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1555_30_07_2013.html>. Acesso em: 28.06.2015. 
-BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2616 de 12 de maio de 1998. Dispõe sobre os anexos 
relacionados a controle e prevenção de infecções hospitalares. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/prt2616_12_05_1998.html. Acesso em: 28.06.2015. 
-BRASIL. Ministério da Saúde. ANVISA. RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009. Dispõe sobre Boas 
Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização 
de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências. 
Disponível em:  
<http://www.anvisa.gov.br/divulga/noticias/2009/pdf/180809_rdc_44.pdf>. Acesso em: 28.06.2015. 
-BRASIL. Resolução nº 67 de 2007 (ANVISA). Estabelece as boas práticas de manipulação. Disponível 
em:  
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<http://www.crfma.org.br/site/arquivos/legislacao/resolucoeseinstrucoesnormativasdaanvisa/RDC%2067%
202007.pdf>. Acesso em: 28.06.2015 
-BRASIL. ANVISA. RESOLUÇÃO-RDC Nº 20, DE 5 DE MAIO DE 2011. Dispõe sobre o controle de 
medicamentos à base de substâncias classificadas como antimicrobianos, de uso sob prescrição, isoladas 
ou em associação. Disponível em:  
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/4d67008046834fb98a629e99223cd76e/RDC+20+2011.pdf?
MOD=AJPERES>. Acesso em: 28.06.2015.  
-FUCHS, F. D. e WANNMACHER, L. Farmacologia Clínica – Fundamentos da terapêutica racional. 
Capítulos relacionados a farmacologia de medicamentos controlados pela Portaria nº 344/98. 3ª ed. Ed. 
Guanabara Koogan, RJ, 2004. 
-STORPIRTIS, Sílvia et al. Farmácia clínica e atenção farmacêutica. Capítulos relacionados com 
Farmacovigilância e reações adversas. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008. 
 
1.5.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.6. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 05 - LICENCIADOR AMBIENTAL 
1.6.1. Conhecimentos Específicos 
Licenciamento ambiental: competência do município no licenciamento ambiental, estrutura municipal de 
governança ambiental; etapas do licenciamento ambiental, Licença Prévia, Licença de Instalação, Licença 
de Operação e Licença de Operação Regularização, tipologia de empreendimentos sujeitos ao 
licenciamento ambiental em nível municipal; impacto ambiental local de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais ou que causem degradação ambiental.  
Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul: disposições gerais e conceitos, 
instrumentos da política estadual do meio ambiente, gestão dos recursos naturais e da qualidade 
ambiental.  
Flora e Fauna: unidades de conservação, áreas de preservação permanente e reserva legal; supressão de 
vegetação, alvará florestal e transporte de matéria prima florestal.  
-BRAGA, Benedito et al. Introdução à Engenharia Ambiental. 2 ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2005. 
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-BRASIL. Lei Federal Nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 9.605/1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 11.428/2006 – Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº. 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa e 
dá outras providências (novo Código Florestal Brasileiro). 
-BRASIL. Instrução Normativa Nº. 112/2006 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA e suas alterações. Define o Documento de Origem Florestal. 
-RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual N° 9.519/1992 – Institui o Código Florestal do Estado do Rio 
Grande do Sul e dá outras providências. 
-BRASIL, Rio Grande do Sul. Lei Nº. 11.520, de 03 de agosto de 2000 e suas alterações. Institui o 
Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. 
-BRASIL, Rio Grande do Sul. Resolução 288/2014 do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA). Atualiza e define as tipologias que causam ou que possam causar impacto local. 
-BRASIL, Rio Grande do Sul. Resolução 291/2015 do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA). Altera a Resolução 288/2014 supracitada. 
-MARAU. Lei Complementar – 001/08. Institui o Código Municipal de Meio Ambiente e suas alterações 
(Lei Complementar 02/2011. ALTERA A Lei Complementar Nº 01de 2008). 
 
1.6.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.7. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 06 - MÉDICO 
1.7.1. Conhecimentos Específicos 
Problemas comuns de saúde. Assistência à saúde da criança e adolescência. Doenças crônicas. 
Problemas de saúde mental. Cuidados de saúde da mulher. Medicina preventiva e promoção de saúde. 
Emergências clínicas. Seleção e interpretação de testes diagnósticos. Cirurgia ambulatorial. Situações de 
indicação à internações hospitalares. 
FREITAS, Fernando. Et al. Rotinas em Ginecologia. 6ª edição. Porto Alegre: Artmed, 2011. 
GOROLL, Allan H; Mulley, Albert G. PRIMARY CARE MEDICINE- Office Evaluation And Management Of 
The Adult Patient. Seventh Edition. New York: Lippincott Williams & Wilkins, 2014.  
GUSSO, Gustavo e LOPES, José Mauro Ceratti. TRATADO DE MEDICINA DE FAMÍLIA E 
COMUNIDADE – Princípios, formação e prática. Porto Alegre: Artmed, 2012. 
MARTINS, Herlon Saraiva. Et al. EMERGÊNCIAS CLÍNICAS – Abordagem Prática – Disciplina de 
Emergências Clínicas Hospital das Clínicas da FMUSP. 10ª edição. São Paulo: Manole, 2015. 
PAPADAKIS, Maxine A. and MCPHEE, Stephen J.. Current Medical Diagnosis & Treatment 2015, Fifty-
Fourth Edition. Printed in The United States of America: McGraw-Hill Education, 2015.  
SMITH, Mindy A. Et Al. Family Medicine – Ambulatory Care and Prevention. 6th edition. United State of 
America: McGraw-Hill Education, 2014. 
SOARES, José Luiz Moller Flôres.  Et al. Métodos Diagnósticos: consulta rápida. 2ª edição. Porto 
Alegre: Artmed, 2012. 
 
1.7.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-complementar/2008/0/1/lei-complementar-n-1-2008-institui-o-codigo-municipal-de-meio-ambiente.html
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
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Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.8. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 07 - MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA 
1.8.1. Conhecimentos Específicos 
A gravidez normal e patológica, a assistência a parto normal e distócico, assim como a ginecologia geral e 
especializada, além de temas relacionados à rede de atenção à saúde da população. Obstetrícia: 
Aspectos Preventivos Obstétricos; Intercorrências Clínicas na Gestação; Lactação; Anticoncepção 
Puerperal; Patologias Obstétricas e Puerperais; Cirurgia Obstétrica e Tocurgia; Emergências Obstétricas; 
Terapia Fetal; Aspectos Éticos e Responsabilidade Médica; Política Nacional de Saúde Integral da Mulher; 
Rede Cegonha. Temas de Obstetrícia: 01. Embriologia e desenvolvimento fetal; 02. Modificações 
fisiológicas da gestação; 03. Endocrinologia do ciclo gravídico-puerperal; 04. Diagnóstico da 
gravidez/Propedêutica clínica e laboratorial; 05. Abortamento espontâneo; 06. Abortamento habitual; 07. 
Abortamento infectado e choque séptico (de causa obstétrica); 08. Gestação ectópica; 09. Doença 
trofoblástica gestacional; 10. Assistência pré-natal normal e alto risco; 11. Assistência ao parto; 12. 
Avaliação da idade gestacional e maturidade fetal; 13. Avaliação da vitalidade fetal; 14. Indução e 
condução ao parto; 15. Assistência ao puerpério; 16. Puerpério patalógico (infecção, hemorragia,etc.); 17. 
Distocias mecânicas; 18. Prematuridade; 19. Gestação prolongada; 20. Gemelidade; 21. Isoimunização ao 
Fator Rh; 22. Sofrimento fetal agudo; 23. Ruptura prematura das membranas; 24. Descolamento 
Prematuro de Placenta, Placenta prévia, Ruptura uterina; 25. Hipertensão na gestação; 26. Avaliação do 
crescimento fetal e crescimento intra-uterino retardado; 27. Diabetes na gestação; 28. Interrupção da 
Gestação; 29. Cardiotocografia, ultra-sonografia e dopplervelocimetria; 30. Rede de atenção à saúde da 
Gestante / Rede Cegonha. Ginecologia: Aspectos Preventivos Ginecológicos e Oncológicos; 
Planejamento Familiar; Patologia do Trato Genital Inferior, Esterilidade e Infertilidade; Reprodução 
Humana Assistida; Ginecologia Endócrina; Climatério; Doenças Sexualmente Transmissíveis; Cirurgia 
Ginecológica e Laparoscópica; Mastologia, Oncologia Ginecológica; Política Nacional de Saúde Integral da 
Mulher. Temas de Ginecologia: 01. Embriologia e anatomia do aparelho urogenital feminino; 02. 
Fisiologia menstrual – controle neuroendócrino; 03. Semiologia ginecológica; 04. Desenvolvimento puberal 
normal e anormal; 05. Malformações genitais; 06. Métodos anticoncepcionais; 07. Amenorréias; 08. 
Sangramento genital/  Hemorragia uterina disfuncional; 09. Vulvovaginites; 10. Doenças sexualmente 
transmissíveis; 11. Doença inflamatória pélvica; 12. Dor pélvica crônica/ Dismenorréia; 13. Miomatose 
uterina; 14. Endometriose; 15. Síndrome Pré-Menstrual; 16. Climatério; 17. Prurido vulvar; 18. Patologias 
Benignas da Mama; 19. Doenças malignas da mama; 20. Histeroscopia/ laparoscopia ginecológica; 21. 
Infertilidade 22. Sexualidade; 23. Tumores anexiais; 24. Câncer de colo uterino/ câncer de endométrio/ 
câncer de ovário/ câncer de vulva. 
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BEREK JS. Berek e Novak – Tratado de Ginecologia. 14 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008. 
BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de Controle Doenças Sexualmente Transmissíveis. 4ªed. 
Brasília: MS; 2006. 
BRASIL, Ministério da Saúde. Nomenclatura para laudos Cervicais e Condutas Preconizadas – 
Recomendações para Profissionais de Saúde. Brasília: MS; 2011. 
BRASIL, Ministério da Saúde, Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. Política nacional de atenção integral à saúde da mulher: princípios e diretrizes, 2004. 
CHAVES Netto H. Obstetrícia Básica. 2ªed. São Paulo: Atheneu; 2007. 
CUNNINGHAM FG et al. Williams Obstetrics – McGraw-Hill, 22ª edição, 2007.  
DECHERNEY AH, et al. Current Diagnosis & Treatment Obstetrics & Gynecology. 14th edition. New 
York: McGraw-Hill 2006. 
HALBE, HW. Tratado de Ginecologia – Hans Wolgang Halbe. Cap 97. 2ª ed. São Paulo: Roca, 2000. 
REZENDE J. Obstetrícia. 11ªed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2010. 
SPEROFF L, Glass RH, kase NG. Clinical Gynecology Endocrinology and Infertility. Lippincott 
Williams Wilkins, 7a edição, 2004. 
 
1.8.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.9. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 08 - MÉDICO PEDIATRA 
1.9.1. Conhecimentos Específicos 
Atendimento ao recém-nascido em sala de parto e complicações perinatais. Aleitamento Materno. 
Imunização na infância e adolescência. Icterícia Neonatal. Infecções Congênitas. Distúrbios Respiratórios 
do recém-nascido. Alterações Hidroeletrolíticas do recém-nascido. Puericultura. Vacinação. Distúrbios 
Hidroeletrolíticos na infância. Choque. Cardiopatias Congênitas. Arritmias. Endocardites. Doença de 
Kawasaki. Prevenção de acidentes. Distúrbios Respiratórios. Infecções de Via Aérea Superior. Infecções 
de Via Aérea Inferior. Tuberculose. Asma. Bronquiolite. Refluxo Gastroesofágico. Diarréias. Constipação. 
Dor Abdominal. Parasitoses Intestinais. Abdome Agudo. Hepatites. Infecção urinária. Síndrome 
Hemolítico-Urêmica. Hipertensão Arterial. Síndrome Nefrítica. Síndrome Nefrótica. Tumores mais comuns 
da infância. Doenças Hematológicas. Urgências em Pediatria. Febre. Meningites. Crise Convulsiva. 
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Dermatoses da Infância. Doenças Exantemáticas. Problemas cirúrgicos mais comuns. Diabete na Infância. 
Distúrbios Mentais. 
CLOHERTY, John P.; Eichenwald, Eric C.; Stark, Ann R. Manual de Neonatologia – 7. ed Guanabara: 
Rio de Janeiro, 2015. 
GARCIA, Pedro Celiny Ramos, Piva, Jefferson Pedro. Medicina Intensiva Em Pediatria - 2. ed. Revinter: 
Rio de Janeiro, 2014. 
KLIEGMAN, Robert M.  |  STANTON, Bonita F.   |  GEME, Joseph St.  |  SCHOR, Nina  |  BEHRMAN, 
Richard E. Nelson Tratada de Pediatria .19. ed Elsevier: Rio de Janeiro. 2013. 
LOPEZ, Fabio Ancona - Campos Jr., Dioclécio. Tratado de Pediatria da Sociedade Brasileira de 
Pediatria – 2. ed Manole: Barueri, 2010. 
 
1.9.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.10. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 09 - MÉDICO PSIQUIATRA 
1.10.1. Conhecimentos Específicos 
Dados da Psiquiatria: o funcionamento da mente, bioética, psiquiatria e genética. Relação médico-
paciente. O ciclo vital. Avaliação do paciente psiquiátrico. Transtornos mentais (DSM IV – R). Emergências 
psiquiátricas. Principais abordagens terapêuticas. 
-AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais, 4ª. edição-DSlM-IV. Artmed-2003. 
-EBERT, Michael H.; Loosen, Peter T.; e Nurcombe, Barry. Psiquiatria – Diagnóstico e Tratamento. 
Artmed-2002. 
-Kaplan, H. I., Grebb, J. A., & Sadock, B. J. Compêndio de Psiquiatria – Ciência do Comportamento e 
Psiquiatria Clínica. 9ª. edição, 2007. Editora Artmed. 
 
1.10.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
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https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau


Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.11. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 10 - MÉDICO VETERINÁRIO 
1.11.1. Conhecimentos Específicos 
Enfermidades de notificação obrigatória, estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE); 
Epidemiologia e análise de risco; Procedimentos de coleta e envio de amostras para laboratórios.  
Doenças dos animais domésticos e zoonoses de importância em saúde pública: etiologia, sintomatologia, 
epidemiologia, profilaxia e controle. Etiologia, diagnóstico, prevenção e controle em defesa sanitária 
animal; Inspeção de Produtos de Origem Animal e Tecnologia de Produtos de Origem Animal: Sistemas 
de criação e/ou produção de animais domésticos.  Clínica médica e cirúrgica de animais de produção. 
-ACHA P.N ; SZYFRES, B. Zoonosis y enfermedades transmisibles comunes al hombre y a los 
animales. 3ª Ed. Washington DC: Organización Panamericana de la Salud, 3 vols. 2003.  
-BLOOD D. C., RADOSTITS O. M. Clínica Veterinária. 7.ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan. 1991. 
-BRASIL, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Manual de Legislação: programas 
nacionais de saúde animal do Brasil / Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Secretaria de Defesa Agropecuária. Departamento de Saúde Animal – Brasília: MAPA/SDA/DSA, 2009. 
Disponível em: 
<http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/Aniamal/Manual%20de%20Legisla%C3%A7%C3%A3o%20-
%20Sa%C3%BAde%20Animal%20-%20low.pdf>. Acesso em: 20/06/2015 
-BRASIL. Ministério da Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Guia de Bolso. 8ed. 2010. Disponível 
em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf>. Acesso 
em: 20/06/2015 
-JONES, T. C; HUNT, R. D.; KING, N. W. Patologia Veterinária. 6 ed. São Paulo: Manole, 2000.  
-MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. Instrução Normativa Nº 36 de 26 
de julho de 2011.  
-ORGANIZAÇAO MUNDIAL DE SAÚDE ANIMAL. Código Sanitário para os animais terrestres, 2012. 
Disponível em: <http://www.oie.int/es/normas-internacionales/codigo-terrestre/>. Acesso em: 20/06/2015  
-ORGANIZAÇAO MUNDIAL DE SAÚDE ANIMAL /OIE/. Logros de la OIE en el  ámbito del bienestar 
animal, 2012. Disponível em: <http://www.oie.int/es/bienestar-animal/temas-principales/>. Acesso em: 
24/05/2015 
-PANAFTOSA –OPAS/OMS . Manual veterinário de colheita e envio de amostras: manual técnico. 
Cooperação Técnica. MAPA/OPASPANAFTOSA para o Fortalecimento dos Programas de Saúde 
Animal do Brasil. Rio de Janeiro: PANAFTOSA – OPAS/OMS, 2010. Disponível em:  
<http://bvs1.panaftosa.org.br/local/File/textoc/SerManTec13.pdf>. Acesso em: 20/06/2015 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/Aniamal/Manual%20de%20Legisla%C3%A7%C3%A3o%20-%20Sa%C3%BAde%20Animal%20-%20low.pdf
http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/Aniamal/Manual%20de%20Legisla%C3%A7%C3%A3o%20-%20Sa%C3%BAde%20Animal%20-%20low.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf
http://www.oie.int/es/normas-internacionales/codigo-terrestre/
http://www.oie.int/es/bienestar-animal/temas-principales/
http://bvs1.panaftosa.org.br/local/File/textoc/SerManTec13.pdf


-RIBEIRO, L.A.O. Medicina de Ovinos. Porto Alegre: Pacartes. 2011. 
-RIET-CORREA, F. et al. Doenças de ruminantes e equinos. 2. ed. São Paulo: Livraria Varela, 2001.  
-RIO GRANDE DO SUL. Resolução N.º 090, de 18 de maio 2011. Estabelece a obrigatoriedade do 
cumprimento do cronograma de análises físico-química e microbiológica da água de abastecimento interno 
e produtos de origem animal registrados na CISPOA. Disponível em:  
<http://www.dda.agricultura.rs.gov.br/conteudo/5646/?Legisla%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em: 
22/06/2015. 
-RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual nº 11.099, de 22 de janeiro de 1998. Institui o Programa de 
Erradicação da Febre Aftosa no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
-RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 38.930, de 30 de setembro de 1998. Regulamenta a Lei nº 11.099, 
de 22 de janeiro de 1998, que instituiu o Programa de Erradicação da Febre Aftosa no Estado do Rio 
Grande do Sul. 
-RIO GRANDE DO SUL. Decreto Estadual Nº 48.677, de 12 de dezembro de 2011 -Institui o Programa 
Estadual de Controle e Erradicação da Tuberculose e Brucelose Bovídea - PROCETUBE; RIO GRANDE 
DO SUL, Decreto N° 34.869, de 31 de agosto de 1993 - Altera o Regulamento para a Erradicação da 
Sarna Ovina no Estado. 
-RIO GRANDE DO SUL. Normas técnicas de instalações e equipamentos para funcionamento de 
matadouros-frigoríficos de suínos (e javalis). Disponível em:  
<http://www2.agricultura.rs.gov.br/uploads/12675552611178623735Matadouro_frigorifico_de_suinos.pdf>. 
Acesso em: 22/06/2015. 
-RIO GRANDE DO SUL. Normas técnicas de instalações e equipamentos para matadouros 
frigoríficos de bovinos (e bubalinos). Disponível em:  
<http://www2.agricultura.rs.gov.br/uploads/12675551291178622989Matadouro_frigorifico_de_Bovinos.pdf
>. Acesso em: 22/06/2015 
-SOBESTIANSKY, J. et al. Clínica e patologia suína. 2. ed. Goiânia: Art. 3, 1999. 
 
1.11.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.12. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 11 - NUTRICIONISTA 
1.12.1. Conhecimentos Específicos 
Fisiologia da Nutrição. Necessidades de nutrientes. Avaliação nutricional de crianças, jovens, adultos e 
idosos. Nutrição da gestante. Nutrição infantil. Nutrição de adultos e idosos. Nutrição nas diversas fases 
da vida. Dietoterapia de crianças, jovens, adultos e idosos. Educação e orientação alimentar. 
Planejamento, implantação e execução de projetos de estrutura física da UAN (Unidade de Alimentação e 
Nutrição). Planejamento dietético -  elaboração de cardápios. Controle de refeições – planejamento, 
aquisição, armazenamento, preparação e distribuição. Qualidade e higiene de alimentos. Técnicas 
dietéticas. Treinamento de pessoal para a UAN (Unida. e de Alimentação e Nutrição). Direitos, deveres e 
funções do nutricionista em UANS, em Unidades de Saúde e na Merenda Escolar. 
BRASIL, Lei Nº 8.234/1991, que regulamenta a profissão de nutricionista e determina outras providências. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8234.htm 
Acesso em: 02.07.2015. 
BRASIL, RESOLUÇÃO-RDC N° 216/2004, que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/4a3b680040bf8cdd8e5dbf1b0133649b/RESOLU%C3%87%C
3%83O-RDC+N+216+DE+15+DE+SETEMBRO+DE+2004.pdf?MOD=AJPERES. 
Acesso em: 02.07.2015. 
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CONSELHO NACIONAL DE NUTRICIONISTAS, Resolução CFN N° 334/2004, alterada pela Resolução 
CFN Nº 541/2014, que dispõe sobre o Código de Ética do Nutricionista e dá outras providências. 
Disponível em: 
http://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/2015/05/RESOL-CFN-334-CODIGO-ETICA-NUTRICIONISTA-
RETIFICADA-3.pdf 
Acesso em: 02.07.2015. 
DUARTE, Luiz J. Varo, GUERRA, Regina H. Duarte. Nutrição e obesidade. Porto Alegre: Artes ofícios, 
2001. 
DUNCAN, Bruce B. Medicina Ambulatorial. 3 ed., Porto Alegre: Artmed, 2004. 
EVANGELISTA, José, Tecnologia dos Alimentos. 2.ed. São Paulo: Editora Atheneu, 1998. 
KRAUSE, Marie V. Alimentos, nutrição e dietoterapia. 10.ed. São Paulo: Rocca, 2002. 
ORNELLAS, Lieselotte H. Técnica dietética: seleção e preparo de alimentos. 7.ed. São Paulo: 
Atheneu, 2001. 
PHILIPPI, Sonia Tucunduva. Nutrição e Técnica Dietética. 1.ed. São Paulo: Editora Manole, 2003 
RIO GRANDE DO SUL, Portaria Nº 78/2009, que aprova a Lista de Verificação em Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação, aprova Normas para Cursos de Capacitação em Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.saude.rs.gov.br/upload/1365096500_portaria%2078_09.pdf. 
Acesso em: 02.07.2015. 
SILVA JUNIOR, Eneo Alves da. Manual de controle higiênico-sanitário em alimentos. 6.ed. São Paulo: 
Varela, 2005. 
VITOLO, M.R. Nutrição da gestação ao envelhecimento. 1.ed. São Paulo: Rubio, 2008. 
 
1.12.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.13. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 12 - ODONTÓLOGO 
1.13.1. Conhecimentos Específicos 
A promoção de saúde no âmbito da Estratégia de Saúde da Família. Abordagem restauradora das 
dentições decídua, mista e permanente. Bioética e relações humanas no trabalho. Determinantes do 
processo saúde-doença bucal. Diagnóstico e tratamento de alterações de tecidos bucais. Etiopatogenia, 
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epidemiologia, diagnóstico, prevenção e tratamento das doenças cárie e periodontal. Planejamento e 
ações em saúde. Prevenção da saúde bucal direcionada a família, a grupos e individual. Prevenção e 
controle de riscos em serviços de odontologia. Traumatismo dentário e cirurgia buco-dentária: diagnóstico 
e manejo clínico. 
ABOPREV: Promoção de Saúde Bucal/Coordenação Léo Krieger. – 3ª ed. – São Paulo: Artes Médicas, 
2003.  
ANDRADE, A.C.V.; et al. Planejamento das ações educativas pela equipe multiprofissional da Estratégia 
Saúde da Família. O Mundo da Saúde, São Paulo - 2013;37(4):439-449. Disponível em: < 
www.saocamilo-sp.br/pdf/mundo_saude/155558/A09.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Serviços Odontológicos: 
Prevenção e Controle de Riscos / Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 156 p. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos. Disponível em: < 
www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica.  Guia de 
recomendações para o uso de fluoretos no Brasil / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009.  56 p: il.– (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos). Disponível em: <cfo.org.br/wp-content/uploads/2010/02/livro_guia_fluoretos.pdf > 
Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 
Bucal / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 92 p. 
il. – (Cadernos de Atenção Básica, n. 17) (Série A. Normas e Manuais Técnicos. Disponível em: < 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad17.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
HIV/Aids, hepatites e outras DST / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 197 p. il. - (Cadernos de Atenção Básica, n. 18) 
(Série A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: < 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad18.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica.  Guia de 
recomendações para o uso de fluoretos no Brasil / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009.  56 p: il.– (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos). Disponível em: <cfo.org.br/wp-content/uploads/2010/02/livro_guia_fluoretos.pdf > 
Acesso em: 01/06/2015. 
DEAN, J.A.; Avery, D. R.; McDonald, R.E. Odontologia para Crianças e Adolescentes. Elsevier, 2011. 
FEJERSKOV O.; Kidd, E. Cárie Dentária: a Doença e seu Tratamento Clínico. Ed. Santos, 2005. 
LINDHE, J.; Karring, T.; Lang, N.P. Tratado de Periodontia Clínica e Implantodontia Oral. 3ª Ed. Editora 
Guanabara-Koogan, 1997. 
ROSE, L.E.; Genco, R.J.; Mealey, B.L.; Cohen, D.W. Medicina Periodontal. 1ª Ed. Editora Santos, 2002. 
SESC. DN. DPD Manual técnico de educação em saúde bucal / Claudia Márcia Santos Barros, 
coordenador.  – Rio de Janeiro: SESC, Departamento Nacional, 2007.132p.: il. Disponível em: < 
bvsms.saude.gov.br/bvs/.../manualTecnicoEducacaoSaudeBucal.pdf > Acesso em: 01/06/2015.  
WANNMACHER, L.; Ferreira, M.B.C. Farmacologia Clínica para Dentistas. Ed. Guanabara-Koogan, 
1999. 
 
1.13.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
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Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.14. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 13 - PROCURADOR JURÍDICO 
1.14.1. Conhecimentos Específicos 
Direito Processual Civil 
Procedimentos de conhecimento: Petição inicial, contestação, exceções, reconvenção, litisconsórcio, 
intervenção de terceiro, assistência, impugnações, réplicas, memoriais. Regras de competência no 
Processo Civil. Pressupostos processuais. Procedimento comum ordinário e sumário. Provas: depoimento 
pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental, prova testemunhal, prova pericial. 
Sentenças e acórdão, Tutela antecipatória. Audiência: de conciliação, de instrução e julgamento.  
Recursos: teoria geral, recursos em espécie. Reexame necessário. Ação Rescisória. Medidas Cautelares.  
Mandado de Segurança: individual e coletivo.  Ação Popular. Ação Civil Pública.  
Cumprimento de sentença: Liquidação de sentença. Procedimento de cumprimento da sentença.  
Processo de execução: Da execução em geral.  Das diversas espécies de execução. Dos embargos do 
devedor. Da suspensão e da extinção do processo de execução. Execução fiscal (Lei nº 6.830/80). 
Procedimentos Cautelares e especiais: Ação cautelar nominada e inominada.  Ação Monitória. Ação de 
Usucapião. Ações Possessórias.  Ação de Despejo. Ação Revisional de Aluguel. Ação Renovatória de 
Locação.  Ação de Consignação em Pagamento. Ação Revisional de Ação de Nunciação de Obra Nova. 
Súmulas do Superior Tribunal de Justiça sobre Processo Civil. 
-BRASIL. Código de Processo Civil. Brasília: Senado Federal, 1973 (devidamente atualizado).  
-CAMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. vol. 1, 25. ed.. São Paulo: Atlas, 2014.  
-CAMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. vol. 2, 23. ed. São Paulo: Atlas, 2014.  
-CAMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. vol. 3, 21. ed.  São Paulo: Atlas, 2014.  
-Nery Junior, Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comentado, 14ª ed., 
Revista dos Tribunais, 2014. 
Obs: Além das obras doutrinárias indicadas, também integram a bibliografia toda a legislação pertinente à 
matéria constante do programa do edital, assim como os enunciados de súmulas dos Tribunais 
Superiores. 
Direito Constitucional 
Constituição: princípios fundamentais. Teoria da Constituição. Classificação das Constituições. Da 
aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais.  
Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação 
declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental.  
Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; 
dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos.  
Da organização político administrativa: das competências da União, Estados e Municípios.  
Da organização do Estado: arts. 18 a 43 da Constituição Federal. 
Do Poder Legislativo: Do Congresso Nacional. Atribuições do Congresso Nacional,  Da Câmara dos 
Deputados.  Do Senado Federal.  Dos Deputados e Senadores. Das reuniões e das comissões. Processo 
legislativo. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. (arts. 44 a 75 da Constituição Federal). 
Do Poder Executivo: arts. 76 a 91 da Constituição Federal.  
Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal de Justiça; 
dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho.  
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Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da 
Defensoria Públicas. 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 
-BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988.  
-LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 
-MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 31ª. ed. São Paulo: Atlas, 2015.  
-Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 
Obs: Além das obras doutrinárias indicadas, também integram a bibliografia toda a legislação pertinente à 
matéria constante do programa do edital, assim como os enunciados de súmulas do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 
Direito Administrativo 
Administração Pública Direta: espécies de órgãos públicos. 
Administração Pública Indireta: autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista e 
empresas públicas. Concessionárias e permissionárias. Agências Executivas e Reguladoras. 
Princípios que regem a Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, interesse público, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, dignidade da pessoa humana, 
boa-fé, igualdade, continuidade do serviço público e segurança jurídica. 
Atos Administrativos: noção, atributos, elementos, classificação, perfeição, eficácia e validade. Espécies. 
Extinção. Controle judicial dos atos administrativos. 
Processo Administrativo: noção, princípios aplicáveis, a procedimentalização das decisões administrativas. 
Processo Administrativo Disciplinar. Processo sumário. 
Poderes Administrativos: Poder de Polícia, Poder Disciplinar, Poder Hierárquico, Poder Vinculado, Poder 
Discricionário e Poder Regulamentar. 
Agentes Públicos: noção e classificação. Espécies de regimes jurídicos: institucional e contratual. Regras 
constitucionais aplicáveis aos servidores públicos. Agentes públicos e a improbidade administrativa (Lei nº 
8.429/92).   
Licitação Pública: conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. 
Procedimento, anulação e revogação da licitação. Modalidades de licitação. Sanções penais na licitação. 
A Lei nº 8666/93 e alterações. 
Contratos Administrativos: conceitos, peculiaridades e interpretação. Formalização do contrato 
administrativo: instrumento, conteúdo, cláusulas essenciais ou necessárias, garantias para a execução do 
contrato, modalidades de garantia. Execução do contrato administrativo: direitos e obrigações das partes, 
acompanhamento da execução do contrato, extinção, prorrogação e renovação do contrato. Inexecução, 
revisão, suspensão e rescisão do contrato. A Lei nº 8666/93 e alterações. 
Serviço Público: conceito e classificação. Regulamentação e controle. Requisitos do serviço e direitos do 
usuário. Competência para prestação do serviço. Formas e meios de prestação do serviço. Convênios e 
consórcios administrativos. Concessão, permissão e autorização. Lei nº 8.987/95. 
Domínio Público: conceito e classificação dos bens públicos. Administração dos bens públicos. Utilização 
dos bens públicos. Alienação dos bens públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração 
dos bens públicos. Intervenção na propriedade e atuação no domínio econômico. Desapropriação. 
Servidão administrativa. Requisição. Ocupação temporária. Limitação administrativa.  
Responsabilidade civil do Estado: noção, excludentes de responsabilidade civil do Estado, ação de 
regresso. Interpretação do artigo 37, §6º, da Constituição Federal. Teoria da responsabilidade civil 
objetiva. A responsabilidade civil do Estado por atos omissivos e comissivos de seus agentes. 
Controle da administração: conceito, tipos e formas de controle. Responsabilidade fiscal. Controle 
administrativo: conceito e meios de controle. Formas judiciais de controle da atividade administrativa: Ação 
Popular (Lei n. 4.717/65), Ação Civil Pública (Lei n. 7.347/85) e Mandado de Segurança individual e 
coletivo (Lei n. 12.016/2009).  
Sumulas do Supremo Tribunal Federal e Sumulas do Superior Tribunal de Justiça sobre Direito 
Administrativo. 
-CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 27. Ed., São Paulo: Atlas, 
2014. 
-MAFINI, Rafael. Direito Administrativo, 4ª ed., Revista dos Tribunais, 2013. 
-PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2015.  
Obs: Além das obras doutrinárias indicadas, também integram a bibliografia toda a legislação pertinente à 
matéria constante do programa do edital, assim como os enunciados de súmulas do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 
 
1.14.2. Legislação 



Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.15. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA COMUNS AOS CARGOS 14 - PROFESSOR NB - EDUCAÇÃO 
ARTÍSTICA, 17 - PROFESSOR NB - FILOSOFIA, 18 - PROFESSOR NB - GEOGRAFIA, 19 - 
PROFESSOR NB - HISTÓRIA e 20 - PROFESSOR NB - LÍNGUA INGLESA 
1.15.1. Conhecimentos Pedagógicos 
Teorias da aprendizagem/Tendências pedagógicas e correntes pedagógicas contemporâneas. A docência 
e a discência. As novas tecnologias e o professor. O ensino por competências. O papel dos conteúdos. 
Trabalho com projetos e interdisciplinaridade. Paradigmas sobre a avaliação. 
ENRICONE, Délcia (Org.) Ser Professor. 5ª Ed. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2006. 
FILIPOUSKI, Ana Maria Ribeiro, SHÄFFER, Neiva Otero; MARCHI, Diana Maria (Orgs.) Teorias e 
Fazeres na Escola em Mudança. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2005. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Saberes necessários à prática educativa. 29ªed. São 
Paulo: Paz e Terra, 2004. 
HOFFMANN, Jussara. O jogo do contrário em avaliação. Porto Alegre: Mediação, 2009. 
MALHEIROS, Bruno Taranto. Didática Geral. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 
MORETTO, Vasco Pedro. 3ª Ed.  Prova um momento privilegiado de estudo, não um acerto de 
contas. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
 
1.15.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação – LDB. Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e  Lei Nº 11.645 de 10 
de março de 2008. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano de Carreira do Magistério Público 
Municipal da cidade de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 3.691, de 20 de agosto de 2004. Dispõe sobre o Plano de Carreira do 
Magistério Público Municipal. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/2004/370/3691/lei-ordinaria-n-3691-2004-
dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-do-magisterio-publico-municipal-e-da-outras-providencias?q=3.691>. 
Acesso em: 25.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente e legislação correlata: Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. Disponível em: <http:/ www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes/paginas-
individuais-dos-livros/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente>. Acesso em: 25.06.2015 
-BRASIL. LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei N

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei Nº 11.645, de 10 março de 2008. Altera a Lei N

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei N
º
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
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1.16. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 15 - PROFESSOR NB - EDUCAÇÃO ESPECIAL 
1.16.1. Conhecimentos Pedagógicos 
Afetividade na inclusão da sala de aula. Conceito de flexibilidade curricular nas políticas públicas de 
inclusão educacional. A escola como espaço inclusivo. Currículo e adaptações curriculares. Inclusão e a 
avaliação. A diferença e a igualdade de direitos. A formação docente. Recursos para adaptações 
curriculares.                                            
BEYER, Hugo Otto. Inclusão e avaliação na escola de alunos com necessidades educacionais 
especiais. 2ª Ed. Porto Alegre: Editora mediação, 2006. 
CARVALHO, Rosita Edler. Escola Inclusiva. A reorganização do trabalho pedagógico. 4ªed. Porto 
Alegre: Editora Mediação, 2011. 
JESUS, Denise M.; BAPTISTA, Claudio R.; BARRETO, Maria Aparecida S.C.; VICTOR, Sonia Lopes. 3ª 
Ed. Inclusão, Práticas Pedagógicas e Trajetórias de Pesquisa. Porto Alegre: Editora Mediação, 2011. 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér (org.) O desafio das diferenças nas Escolas. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2008. 
MINETTO, Maria de Fátima. Currículo na educação inclusiva: entendendo esse desafio. 2ª Ed. 
Curitiba: IBPEX, 2008. 
ROZEK Marlene et VIEGAS, Luciane Torezan (Orgs). Educação Inclusiva: políticas, pesquisa e 
formação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2012. 
SELAU, Bento. Inclusão na sala de aula. Porto Alegre: Editora Evangraf Ltda, 2007. 
 
1.16.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação – LDB. Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e  Lei Nº 11.645 de 10 
de março de 2008. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano de Carreira do Magistério Público 
Municipal da cidade de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 3.691, de 20 de agosto de 2004. Dispõe sobre o Plano de Carreira do 
Magistério Público Municipal. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/2004/370/3691/lei-ordinaria-n-3691-2004-
dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-do-magisterio-publico-municipal-e-da-outras-providencias?q=3.691>. 
Acesso em: 25.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente e legislação correlata: Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. Disponível em: <http:/ www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes/paginas-
individuais-dos-livros/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente>. Acesso em: 25.06.2015 
-BRASIL. LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei N

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei Nº 11.645, de 10 março de 2008. Altera a Lei N

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei N
º
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
 
1.17. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 16 - PROFESSOR NB - EDUCAÇÃO INFANTIL 
1.17.1. Conhecimentos Pedagógicos 
A organização dos espaços e tempos na educação infantil. O trabalho por projetos. Desenvolvimento 
infantil na perspectiva sociointeracionalista. Sexualidade, gênero e configurações familiares. Jogos e o 
brincar. Avaliação e documentação. Seleção e articulação de conteúdos por meio de linguagens 
geradoras. Os Estágios de desenvolvimento da criança na ótica de Piaget. 
BARBOSA, Maria Carmem Silveira et HORN, Maria da graça Souza. Projetos Pedagógicos na 
educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
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CRAIDY, Carmem et KAERCHER, Gládis E. EDUCAÇÃO INFANTIL. Pra que te quero. Porto Alegre: 
Artmed, 2001. 
DEVRIES, Rheta; ZAN, Betty; HILDEBRANDT, Carolyn; EDMIASTON,  Rebecca; SALES, Christina. O 
currículo construtivista na educação infantil: práticas e atividades. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
GALVÃO, Izabel. Wallon. Uma concepção dialética do desenvolvimento infantil. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2003. 
HORN, Maria da Graça Souza. Saberes, cores, sons, aromas. A organização dos espaços na educação 
infantil. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
JUNQUEIRA FILHO, Gabriel de Andrade. Linguagens geradoras: seleção e articulação de conteúdos 
em educação infantil. Porto Alegre: Mediação, 2005. 
WADSWORTH, Barry J.; PIAGET, Jean. Inteligência e afetividade da criança na teoria de 
Piaget: fundamentos do construtivismo. 5. ed. rev. São Paulo: Pioneira, 2003.  
 
1.17.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação – LDB. Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e  Lei Nº 11.645 de 10 
de março de 2008. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano de Carreira do Magistério Público 
Municipal da cidade de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 3.691, de 20 de agosto de 2004. Dispõe sobre o Plano de Carreira do 
Magistério Público Municipal. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/2004/370/3691/lei-ordinaria-n-3691-2004-
dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-do-magisterio-publico-municipal-e-da-outras-providencias?q=3.691>. 
Acesso em: 25.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente e legislação correlata: Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. Disponível em: <http:/ www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes/paginas-
individuais-dos-livros/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente>. Acesso em: 25.06.2015 
-BRASIL. LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei N

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei Nº 11.645, de 10 março de 2008. Altera a Lei N

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei N
º
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
 
1.18. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 21 - PSICÓLOGO 
1.18.1. Conhecimentos Específicos 
Psicologia clínica; psicodiagnóstico; psicoterapias; entrevista psicológica; entrevista psicológica em 
crianças; ludoterapia; alcoolismo e dependência química; abuso de substâncias psicoativas; psicologia 
educacional; psicopedagogia; jovens infratores; psicologia do trabalho; recrutamento e seleção; parecer 
psicológico; registro documental. 
-CHIAVENATO, Idalberto. Comportamento Organizacional: a dinâmica do sucesso das 
organizações. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 
-CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução nº 01/2009, de 30 de março de 2009.  Brasília: 
DF, 2009. Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro documental decorrente da prestação de serviços 
psicológicos.  
-CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução nº 7/2003, de 14 de junho de 2003. Institui o 
Manual de Elaboração de Documentos Escritos produzidos pelo psicólogo, decorrentes de avaliação 
psicológica e revoga a Resolução CFP º 17/2002. Brasília., DF, 2003.  
-CORDIOLI, A.V. & col. Psicoterapias Abordagens Atuais – 3º ed. – Porto Alegre: Artmed, 2008. 
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-CUNHA, J.A. & col. Psicodiagnóstico – V. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
-DSM-IV. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Porto Alegre: Artes Médicas, 2002. 
-OLIVEIRA, M.S.; RIGONI, M.S.; SUSIN, N.; BORTOLINI, M.; DORNELLES, C.G.; ZANETELLO, L.B. A 
percepção de adolescentes usuários e não usuários de maconha sobre problemas de 
comportamento. SMAD. Revista Eletrônica Saúde Mental Álcool e Drogas (Edição em português), v. 8, p. 
134, 2012. 
-VOKOYL, T.; PREDROZA, R.L.S. Psicologia Escolar em educação infantil: reflexões de uma 
atuação. Psicologia Escolar e Educacional. V.9 n.1, 2005. 
 
1.18.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
Lei  nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do 
SUS;  subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu  funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento;  disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
1.19. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 22 - PSICOPEDAGOGO CLÍNICO E INSTITUCIONAL 
1.19.1. Conhecimentos Específicos 
Psicopedagogia no âmbito clínico e institucional; 
Fracasso escolar, dificuldade de aprendizagem sintoma e inibição cognitiva; 
Níveis constitutivos do sujeito e aprendizagem; 
Diagnóstico dos problemas de aprendizagem: métodos e técnicas próprias de investigação das 
dificuldades de aprendizagem; 
Intervenção nas dificuldades de aprendizagem: hipótese diagnóstica, devolução, tratamento e 
encaminhamentos;  
Instituição Escolar: diagnóstico e intervenções individualizadas e em grupos.  
-FERNÁNDEZ, Alícia. A inteligência aprisionada: abordagem psicopedagógica clínica da criança e sua 
família. Porto Alegre, RS: Artes Médicas, 1991.  
-FERNÁNDEZ, Alícia. Os idiomas do aprendente: análises das modalidades ensinantes com famílias, 
escolas e meios de comunicação. Porto Alegre, RS: Artmed, 2001.  
-PAÍN, Sara. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. Porto Alegre, RS: Artes 
Médicas, 1992. 
-WEISS, Maria Lúcia Lemme. Psicopedagogia clínica: uma visão diagnóstica dos problemas de 
aprendizagem. Rio de Janeiro, RJ: DP&A, 2012.  
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1.19.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – LDB. Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e  Lei Nº 11.645 de 10 de março de 2008. 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente e legislação correlata: Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. Disponível em: 
<http:/www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes/paginas-individuais-dos-
livros/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente>. Acesso em: 25.06.2015 
-BRASIL. LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei N

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-BRASIL. Lei Nº 11.645, de 10 março de 2008. Altera a Lei N

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei N
º
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
 
2. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 
 
2.1. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DE LÍNGUA PORTUGUESA COMUNS A TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO (23 - Agente Administrativo; 24 - Agente de Fiscalização - Área 
Ambiental; 25 - Agente de Fiscalização - Área Obras e Posturas; 26 - Agente de Fiscalização - Área 
Tributária; 27 - Atendente de Consultório Dentário; 28 - Atendente de Creche; 29 - Técnico em 
Contabilidade; 30 - Técnico em Enfermagem.) 
As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja 
totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que 
envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto n.º 6.583, de 29/09/2008 
(sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen). 
Interpretação de textos Compreensão global do texto. Informações, literais e inferências. Estruturação do 
texto e dos parágrafos. Recursos de coesão. Vocabulário. Significação das palavras e expressões do 
texto. Substituição das palavras e expressões do texto. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre 
fonemas e grafias. Acentuação gráfica. Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Classe de palavras 
e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Sintaxe. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal. Emprego do acento indicativo de crase. Colocação de termos e orações no período. Coordenação 
e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. 
Equivalência e transformação de estruturas. Pontuação. 
-CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48. ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 
-CINTRA, Lindley; CUNHA, Celso. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 
-FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 2009. 
-FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 16. ed. São 
Paulo: Ática, 2003.  
 
2.2. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 23 - AGENTE ADMINISTRATIVO 
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2.2.1. Matemática 
Conjuntos: representação, determinação, relações de inclusão, relação de pertinência e operações.    
Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Subconjuntos. Intervalos. 
Operações e suas propriedades, expressões numéricas e resolução de situações-problema, envolvendo 
elementos desses conjuntos.  
Números racionais na forma fracionária e decimal (identificação, representação, leitura, comparação, 
equivalência, simplificação, operações e suas propriedades, resolução de situações-problema). 
Medidas de comprimento, capacidade, massa e tempo  (unidade padrão de medida, outras unidades, 
transformação de unidades e resolução de problemas). 
Equações e Inequações de 1º e de 2º graus e Sistema de equações (resolução, representação gráfica e 
resolução de problemas).  
Razões, proporções, regra de três simples e composta, porcentagem, (representação, cálculo de termo 
desconhecido e resolução de situações-problema).  
Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. 
Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo. 
Geometria Espacial: Volume, área lateral e área total de figuras tridimensionais. Volume do cone, cilindro e 
pirâmide. 
Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica. 
Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da 
função afim, inequações, função linear e proporcionalidade. 
Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, valor 
máximo e mínimo.  
Sequências e padrões. 
Progressões aritméticas e geométricas.  
Trigonometria: resolução de triângulos quaisquer. 
Matrizes e Determinantes. 
Análise combinatória (arranjos, permutações e combinações).  
Noções de Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos importantes    
(tempo, taxa, montante, capital, etc.) Juros simples e Juros compostos.  
-BIANCHINI, Edvaldo. Curso de Matemática. São Paulo, Moderna, 2010. (Ensino Médio – vol. 1, 2, e 3). 
-DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2011 (Ensino Médio – 
Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 
2010 (Ensino Médio - coleção Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. São Paulo: FTD, 2010. 
(coleção do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental). 
-PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna, 2010. (Ensino Médio - coleção vol.1, 2 e 3)  
-RIBEIRO, Jackson. Matemática, Ciências e Linguagem. São Paulo: Ática, 2007. (Ensino Médio – vol. 
Único)  
 
2.2.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei de Licitações.  
-BRASIL. Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
2.2.3. Informática 
Conceitos práticos e teóricos de informática, Internet e segurança da informação. Conhecimentos práticos 
de editores de texto e planilhas como LibreOffice Writer e Calc, Microsoft Office Word e Excel.  
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CERT.br. Cartilha de Segurança para Internet, 2. ed. São Paulo: CERT.br, 2012. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/livro/cartilha-seguranca-internet.pdf> Acesso em: 18/06/2015.  
COX, Joyce; LAMBERT, Joan. Microsoft Word 2010 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2011.  
COX, Joyce; PREPPERNAU, Joan. Windows 7 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2010.  
DOCUMENT FOUNDATION. LibreOffice - Guia do Iniciante. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/3/3e/0100GS3-GuiadoIniciante-ptbr.pdf>. Acesso em: 
18/06/2015.  
____________. LibreOffice - Guia do Writer. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/b/b3/0200WG3-Guia_do_Writer-ptbr.pdf>. Acesso 
em:18/06/2015.   
____________. Guia de introdução às funções do LibreOffice Calc. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/9/95/Guia_de_Introdução_às_Funções_do_LibreOffice_Calc.p
df>. Acesso em: 18/06/2015.   
KOZAK, Dalton Vinicius. Conceitos Básicos de Informática. Disponível em 
<http://chasqueweb.ufrgs.br/~paul.fisher/apostilas/inform/Conceitos.Basicos.da.Informatica.PDF>. Acesso 
em: 18/06/2015.  
MANZANO, José Augusto N.G. Guia Prático de Informática - Terminologia, Microsoft Windows 7 - 
Internet e Segurança, Microsoft Office Word 2010, Microsoft Office Excel 2010, Microsoft Office 
PowerPoint 2010 e Microsoft Office Access 2010. São Paulo: Érica, 2011.  
MARÇULA, Marcelo ; FILHO, Pio Armando Benini - Informática - Conceitos e Aplicações, Rio de 
Janeiro Forense, 2012 
RUSEN, Ciprian Adrian - Windows 8: Série Passo a Passo, Porto Alegre, ArtMed, 2015 
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO. Guia ODF – Documento de Referência de Migração para 
Formatos Abertos. Disponível em 
<http://www.tic.rs.gov.br/download/20130912105220guia_odf___documento_de_referencia_de_migracao_
para_formatos_abertos_0.2.pdf>. Acesso em: 18/06/2015. 
 
2.3. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 24 - AGENTE FISCALIZAÇÃO - ÁREA AMBIENTAL 
2.3.1. Matemática 
Conjuntos: representação, determinação, relações de inclusão, relação de pertinência e operações.    
Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Subconjuntos. Intervalos. 
Operações e suas propriedades, expressões numéricas e resolução de situações-problema, envolvendo 
elementos desses conjuntos.  
Números racionais na forma fracionária e decimal (identificação, representação, leitura, comparação, 
equivalência, simplificação, operações e suas propriedades, resolução de situações-problema). 
Medidas de comprimento, capacidade, massa e tempo  (unidade padrão de medida, outras unidades, 
transformação de unidades e resolução de problemas). 
Equações e Inequações de 1º e de 2º graus e Sistema de equações (resolução, representação gráfica e 
resolução de problemas).  
Razões, proporções, regra de três simples e composta, porcentagem, (representação, cálculo de termo 
desconhecido e resolução de situações-problema).  
Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. 
Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo. 
Geometria Espacial: Volume, área lateral e área total de figuras tridimensionais. Volume do cone, cilindro e 
pirâmide. 
Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica. 
Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da 
função afim, inequações, função linear e proporcionalidade. 
Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, valor 
máximo e mínimo.  
Sequências e padrões. 
Progressões aritméticas e geométricas.  
Trigonometria: resolução de triângulos quaisquer. 
Matrizes e Determinantes. 
Análise combinatória (arranjos, permutações e combinações).  
Noções de Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos importantes    
(tempo, taxa, montante, capital, etc.) Juros simples e Juros compostos.  
-BIANCHINI, Edvaldo. Curso de Matemática. São Paulo, Moderna, 2010. (Ensino Médio – vol. 1, 2, e 3). 



-DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2011 (Ensino Médio – 
Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 
2010 (Ensino Médio - coleção Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. São Paulo: FTD, 2010. 
(coleção do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental). 
-PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna, 2010. (Ensino Médio - coleção vol.1, 2 e 3)  
-RIBEIRO, Jackson. Matemática, Ciências e Linguagem. São Paulo: Ática, 2007. (Ensino Médio – vol. 
Único)  
 
2.3.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. 
Licenciamento ambiental: etapas do licenciamento ambiental: Gestão de Resíduos sólidos: gestão 
integrada de resíduos sólidos, responsabilidades do gerador, armazenamento provisório, transporte e 
manuseio, destinação final; Poluição atmosférica e controle de emissões: controle de emissões 
atmosféricas; Poluição do Solo: prevenção da poluição e controle da qualidade do solo; Gestão de 
Recursos hídricos e tratamento de água: principais poluentes da água e seu impacto ao ambiente e a 
saúde humana; Tratamento de efluentes: técnicas de tratamento de efluentes; Lei de crimes ambientais: 
proibições e sanções. Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul: disposições 
gerais e conceitos, instrumentos da política estadual do meio ambiente, gestão dos recursos naturais e da 
qualidade ambiental. Flora e Fauna: áreas de preservação permanente e reserva legal; supressão de 
vegetação, alvará florestal e transporte de matéria prima florestal. 
-BRASIL. Instrução Normativa Nº 112/2006 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA e suas alterações. Define o Documento de Origem Florestal. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 6.938/1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 9.605/1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 11.428/2006 – Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Federal Nº 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências 
-BRASIL. Lei Federal Nº 12.651/2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa e dá outras 
providências (novo Código Florestal Brasileiro). 
-DÉRISIO, Jose Carlos. Introdução ao Controle de Poluição Ambiental. 4 ed. São Paulo. Oficina de 
Textos, 2012. 
-MARAU. Lei Complementar – 001/08. Institui o Código Municipal de Meio Ambiente e suas alterações 
(Lei Complementar 02/2011. ALTERA A Lei Complementar Nº 01de 2008). 
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em: <https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. 
Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em: 
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual N° 9.519/1992 – Institui o Código Florestal do Estado do Rio 
Grande do Sul e dá outras providências. 
-RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual Nº 11.520/2000 e suas alterações. Institui o Código  
Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. 
-RIO GRANDE DO SUL. Resolução 288/2014 do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA). 
Atualiza e define as tipologias que causam ou que possam causar impacto local. 
-RIO GRANDE DO SUL. Resolução 291/2015 do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA). 
Altera a Resolução 288/2014 supracitada. 
 
2.3.3. Informática 
Conceitos práticos e teóricos de informática, Internet e segurança da informação. Conhecimentos práticos 
de editores de texto e planilhas como LibreOffice Writer e Calc, Microsoft Office Word e Excel.  

https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-complementar/2008/0/1/lei-complementar-n-1-2008-institui-o-codigo-municipal-de-meio-ambiente.html
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau


CERT.br. Cartilha de Segurança para Internet, 2. ed. São Paulo: CERT.br, 2012. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/livro/cartilha-seguranca-internet.pdf> Acesso em: 18/06/2015.  
COX, Joyce; LAMBERT, Joan. Microsoft Word 2010 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2011.  
COX, Joyce; PREPPERNAU, Joan. Windows 7 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2010.  
DOCUMENT FOUNDATION. LibreOffice - Guia do Iniciante. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/3/3e/0100GS3-GuiadoIniciante-ptbr.pdf>. Acesso em: 
18/06/2015.  
____________. LibreOffice - Guia do Writer. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/b/b3/0200WG3-Guia_do_Writer-ptbr.pdf>. Acesso 
em:18/06/2015.   
____________. Guia de introdução às funções do LibreOffice Calc. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/9/95/Guia_de_Introdução_às_Funções_do_LibreOffice_Calc.p
df>. Acesso em: 18/06/2015.   
KOZAK, Dalton Vinicius. Conceitos Básicos de Informática. Disponível em 
<http://chasqueweb.ufrgs.br/~paul.fisher/apostilas/inform/Conceitos.Basicos.da.Informatica.PDF>. Acesso 
em: 18/06/2015.  
MANZANO, José Augusto N.G. Guia Prático de Informática - Terminologia, Microsoft Windows 7 - 
Internet e Segurança, Microsoft Office Word 2010, Microsoft Office Excel 2010, Microsoft Office 
PowerPoint 2010 e Microsoft Office Access 2010. São Paulo: Érica, 2011.  
MARÇULA, Marcelo ; FILHO, Pio Armando Benini - Informática - Conceitos e Aplicações, Rio de 
Janeiro Forense, 2012 
RUSEN, Ciprian Adrian - Windows 8: Série Passo a Passo, Porto Alegre, ArtMed, 2015 
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO. Guia ODF – Documento de Referência de Migração para 
Formatos Abertos. Disponível em 
<http://www.tic.rs.gov.br/download/20130912105220guia_odf___documento_de_referencia_de_migracao_
para_formatos_abertos_0.2.pdf>. Acesso em: 18/06/2015. 
 
2.4. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 25 - AGENTE FISCALIZAÇÃO - ÁREA OBRAS E 
POSTURAS  
2.4.1. Matemática 
Conjuntos: representação, determinação, relações de inclusão, relação de pertinência e operações.    
Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Subconjuntos. Intervalos. 
Operações e suas propriedades, expressões numéricas e resolução de situações-problema, envolvendo 
elementos desses conjuntos.  
Números racionais na forma fracionária e decimal (identificação, representação, leitura, comparação, 
equivalência, simplificação, operações e suas propriedades, resolução de situações-problema). 
Medidas de comprimento, capacidade, massa e tempo  (unidade padrão de medida, outras unidades, 
transformação de unidades e resolução de problemas). 
Equações e Inequações de 1º e de 2º graus e Sistema de equações (resolução, representação gráfica e 
resolução de problemas).  
Razões, proporções, regra de três simples e composta, porcentagem, (representação, cálculo de termo 
desconhecido e resolução de situações-problema).  
Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. 
Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo. 
Geometria Espacial: Volume, área lateral e área total de figuras tridimensionais. Volume do cone, cilindro e 
pirâmide. 
Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica. 
Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da 
função afim, inequações, função linear e proporcionalidade. 
Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, valor 
máximo e mínimo.  
Sequências e padrões. 
Progressões aritméticas e geométricas.  
Trigonometria: resolução de triângulos quaisquer. 
Matrizes e Determinantes. 
Análise combinatória (arranjos, permutações e combinações).  
Noções de Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos  importantes    
(tempo, taxa, montante, capital, etc.) Juros simples e Juros compostos.  
-BIANCHINI, Edvaldo. Curso de Matemática. São Paulo, Moderna, 2010. (Ensino Médio – vol. 1, 2, e 3). 



-DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2011 (Ensino Médio – 
Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 
2010 (Ensino Médio - coleção Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. São Paulo: FTD, 2010. 
(coleção do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental). 
-PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna, 2010. (Ensino Médio - coleção vol.1, 2 e 3)  
-RIBEIRO, Jackson. Matemática, Ciências e Linguagem. São Paulo: Ática, 2007. (Ensino Médio – vol. 
Único)  
 
2.4.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei Municipal Nº 2.967/00 – 
Plano Diretor. Lei Municipal Nº 3.322/2002 – Código de Obras e Edificações. 
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 2.967, de 1º de agosto de 2000. Dispõe sobre o Plano Diretor da sede do 
município de Marau e dá outras providências. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 26.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 3.322, de 11 de novembro de 2002. Institui o Código de Obras e Edificações 
do município de Marau, e dá outras providências. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 26.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
2.4.3. Informática 
Conceitos práticos e teóricos de informática, Internet e segurança da informação. Conhecimentos práticos 
de editores de texto e planilhas como LibreOffice Writer e Calc, Microsoft Office Word e Excel.  
CERT.br. Cartilha de Segurança para Internet, 2. ed. São Paulo: CERT.br, 2012. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/livro/cartilha-seguranca-internet.pdf> Acesso em: 18/06/2015.  
COX, Joyce; LAMBERT, Joan. Microsoft Word 2010 - Passo a Passo. Porto Alegre: Bookman, 2011.  
COX, Joyce; PREPPERNAU, Joan. Windows 7 - Passo a Passo. Porto Alegre: Bookman, 2010.  
DOCUMENT FOUNDATION. LibreOffice - Guia do Iniciante. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/3/3e/0100GS3-GuiadoIniciante-ptbr.pdf>. Acesso em: 
18/06/2015.  
____________. LibreOffice - Guia do Writer. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/b/b3/0200WG3-Guia_do_Writer-ptbr.pdf>. Acesso 
em:18/06/2015.   
____________. Guia de introdução às funções do LibreOffice Calc. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/9/95/Guia_de_Introdução_às_Funções_do_LibreOffice_Calc.p
df>. Acesso em: 18/06/2015.   
KOZAK, Dalton Vinicius. Conceitos Básicos de Informática. Disponível em 
<http://chasqueweb.ufrgs.br/~paul.fisher/apostilas/inform/Conceitos.Basicos.da.Informatica.PDF>. Acesso 
em: 18/06/2015.  
MANZANO, José Augusto N.G. Guia Prático de Informática - Terminologia, Microsoft Windows 7 - 
Internet e Segurança, Microsoft Office Word 2010, Microsoft Office Excel 2010, Microsoft Office 
PowerPoint 2010 e Microsoft Office Access 2010. São Paulo: Érica, 2011.  
MARÇULA, Marcelo ; FILHO, Pio Armando Benini - Informática - Conceitos e Aplicações, Rio de 
Janeiro Forense, 2012 
RUSEN, Ciprian Adrian - Windows 8: Série Passo a Passo, Porto Alegre, ArtMed, 2015 
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO. Guia ODF – Documento de Referência de Migração para 
Formatos Abertos. Disponível em 
<http://www.tic.rs.gov.br/download/20130912105220guia_odf___documento_de_referencia_de_migracao_
para_formatos_abertos_0.2.pdf>. Acesso em: 18/06/2015. 
 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau
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2.5. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 26 - AGENTE FISCALIZAÇÃO - ÁREA TRIBUTÁRIA 
2.5.1. Matemática 
Conjuntos: representação, determinação, relações de inclusão, relação de pertinência e operações.    
Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Subconjuntos. Intervalos. 
Operações e suas propriedades, expressões numéricas e resolução de situações-problema, envolvendo 
elementos desses conjuntos.  
Números racionais na forma fracionária e decimal (identificação, representação, leitura, comparação, 
equivalência, simplificação, operações e suas propriedades, resolução de situações-problema). 
Medidas de comprimento, capacidade, massa e tempo  (unidade padrão de medida, outras unidades, 
transformação de unidades e resolução de problemas). 
Equações e Inequações de 1º e de 2º graus e Sistema de equações (resolução, representação gráfica e 
resolução de problemas).  
Razões, proporções, regra de três simples e composta, porcentagem, (representação, cálculo de termo 
desconhecido e resolução de situações-problema).  
Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. 
Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo. 
Geometria Espacial: Volume, área lateral e área total de figuras tridimensionais. Volume do cone, cilindro e 
pirâmide. 
Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica. 
Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da 
função afim, inequações, função linear e proporcionalidade. 
Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, valor 
máximo e mínimo.  
Sequências e padrões. 
Progressões aritméticas e geométricas.  
Trigonometria: resolução de triângulos quaisquer. 
Matrizes e Determinantes. 
Análise combinatória (arranjos, permutações e combinações).  
Noções de Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos  importantes    
(tempo, taxa, montante, capital, etc.) Juros simples e Juros compostos.  
-BIANCHINI, Edvaldo. Curso de Matemática. São Paulo, Moderna, 2010. (Ensino Médio – vol. 1, 2, e 3). 
-DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2011 (Ensino Médio – 
Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 
2010 (Ensino Médio - coleção Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. São Paulo: FTD, 2010. 
(coleção do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental). 
-PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna, 2010. (Ensino Médio - coleção vol.1, 2 e 3)  
-RIBEIRO, Jackson. Matemática, Ciências e Linguagem. São Paulo: Ática, 2007. (Ensino Médio – vol. 
Único)  
 
2.5.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Código Tributário Nacional – Lei 
N° 5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Municipal – Lei Municipal N° 1.008/83 e alterações. 
-BRASIL. Código Tributário Nacional – Lei N° 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o 
Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. 
-Códigos 3 em 1: Tributário /obra coletiva da Editora Saraiva – 11. ed. – São Paulo: 2015. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.008, de 23 de setembro de 1983 e alterações. Institui o Código Tributário 
do município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/1983/101/1008/lei-ordinaria-n-1008-1983-
institui-o-codigo-tributario-do-municipio-de-marau?q=1008>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  

https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/1983/101/1008/lei-ordinaria-n-1008-1983-institui-o-codigo-tributario-do-municipio-de-marau?q=1008
https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/1983/101/1008/lei-ordinaria-n-1008-1983-institui-o-codigo-tributario-do-municipio-de-marau?q=1008
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau


<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
2.5.3. Informática 
Conceitos práticos e teóricos de informática, Internet e segurança da informação. Conhecimentos práticos 
de editores de texto e planilhas como LibreOffice Writer e Calc, Microsoft Office Word e Excel.  
CERT.br. Cartilha de Segurança para Internet, 2. ed. São Paulo: CERT.br, 2012. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/livro/cartilha-seguranca-internet.pdf> Acesso em: 18/06/2015.  
COX, Joyce; LAMBERT, Joan. Microsoft Word 2010 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2011.  
COX, Joyce; PREPPERNAU, Joan. Windows 7 - Passo a Passo. Porto Alegre:Bookman, 2010.  
DOCUMENT FOUNDATION. LibreOffice - Guia do Iniciante. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/3/3e/0100GS3-GuiadoIniciante-ptbr.pdf>. Acesso em: 
18/06/2015.  
____________. LibreOffice - Guia do Writer. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/b/b3/0200WG3-Guia_do_Writer-ptbr.pdf>. Acesso 
em:18/06/2015.   
____________. Guia de introdução às funções do LibreOffice Calc. Disponível em: 
<http://wiki.documentfoundation.org/images/9/95/Guia_de_Introdução_às_Funções_do_LibreOffice_Calc.p
df>. Acesso em: 18/06/2015.   
KOZAK, Dalton Vinicius. Conceitos Básicos de Informática. Disponível em 
<http://chasqueweb.ufrgs.br/~paul.fisher/apostilas/inform/Conceitos.Basicos.da.Informatica.PDF>. Acesso 
em: 18/06/2015.  
MANZANO, José Augusto N.G. Guia Prático de Informática - Terminologia, Microsoft Windows 7 - 
Internet e Segurança, Microsoft Office Word 2010, Microsoft Office Excel 2010, Microsoft Office 
PowerPoint 2010 e Microsoft Office Access 2010. São Paulo: Érica, 2011.  
MARÇULA, Marcelo ; FILHO, Pio Armando Benini - Informática - Conceitos e Aplicações, Rio de 
Janeiro Forense, 2012 
RUSEN, Ciprian Adrian - Windows 8: Série Passo a Passo, Porto Alegre, ArtMed, 2015 
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO. Guia ODF – Documento de Referência de Migração para 
Formatos Abertos. Disponível em 
<http://www.tic.rs.gov.br/download/20130912105220guia_odf___documento_de_referencia_de_migracao_
para_formatos_abertos_0.2.pdf>. Acesso em: 18/06/2015. 
 
2.6. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 27 - ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
2.6.1. Matemática 
Conjuntos: representação, determinação, relações de inclusão, relação de pertinência e operações.    
Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Subconjuntos. Intervalos. 
Operações e suas propriedades, expressões numéricas e resolução de situações-problema, envolvendo 
elementos desses conjuntos.  
Números racionais na forma fracionária e decimal (identificação, representação, leitura, comparação, 
equivalência, simplificação, operações e suas propriedades, resolução de situações-problema). 
Medidas de comprimento, capacidade, massa e tempo  (unidade padrão de medida, outras unidades, 
transformação de unidades e resolução de problemas). 
Equações e Inequações de 1º e de 2º graus e Sistema de equações (resolução, representação gráfica e 
resolução de problemas).  
Razões, proporções, regra de três simples e composta, porcentagem, (representação, cálculo de termo 
desconhecido e resolução de situações-problema).  
Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. 
Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo. 
Geometria Espacial: Volume, área lateral e área total de figuras tridimensionais. Volume do cone, cilindro e 
pirâmide. 
Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica. 
Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da 
função afim, inequações, função linear e proporcionalidade. 
Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, valor 
máximo e mínimo.  
Sequências e padrões. 
Progressões aritméticas e geométricas.  
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Trigonometria: resolução de triângulos quaisquer. 
Matrizes e Determinantes. 
Análise combinatória (arranjos, permutações e combinações).  
Noções de Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos importantes    
(tempo, taxa, montante, capital, etc.) Juros simples e Juros compostos.  
-BIANCHINI, Edvaldo. Curso de Matemática. São Paulo, Moderna, 2010. (Ensino Médio – vol. 1, 2, e 3). 
-DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2011 (Ensino Médio – 
Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 
2010 (Ensino Médio - coleção Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. São Paulo: FTD, 2010. 
(coleção do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental). 
-PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna, 2010. (Ensino Médio - coleção vol.1, 2 e 3)  
-RIBEIRO, Jackson. Matemática, Ciências e Linguagem. São Paulo: Ática, 2007. (Ensino Médio – vol. 
Único)  
 
2.6.2. Conhecimentos Específicos 
A saúde bucal no âmbito da Estratégia de Saúde da Família. Acolhimento do paciente nos sistemas de 
saúde. Atendimento telefônico e a demanda de usuários do SUS. Atitudes em promoção e prevenção da 
saúde da família, de grupos e individual. Competências profissionais do auxiliar de consultório dentário. 
Ergonomia e Organização em serviços de odontologia. Ética profissional e Relações humanas no trabalho. 
Humanização da assistência em saúde. Instrumentação cirúrgico-odontológica. Prevenção e controle de 
riscos em serviços de odontologia. 
ABOPREV: Promoção de Saúde Bucal/Coordenação Léo Krieger. – 3ª ed. – São Paulo: Artes Médicas, 
2003.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Serviços Odontológicos: 
Prevenção e Controle de Riscos / Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 156 p. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos. Disponível em: < 
www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Manual de gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde / Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006.182 p. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: < 
www.anvisa.gov.br/servicosaude/.../manual_gerenciamento_residuos.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Perfil de competências profissionais do técnico em higiene dental e do 
auxiliar de consultório dentário / Ministério da Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 24 p. – (Série 
A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: < 
cfo.org.br/wp.../tecnico_higiene_dental_auxilia_cons_dent_final.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Programa Nacional de Humanização da 
Assistência Hospitalar – Ministério da Saúde, Secretaria de Assistência à Saúde.  2.  ed.  Revista.  – 
Brasília:  Ministério da Saúde, 2002. CARRILHO. Disponível em:< 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnhah01.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica.  Guia de 
recomendações para o uso de fluoretos no Brasil / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009.  56 p: il.– (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos). Disponível em: <cfo.org.br/wp-content/uploads/2010/02/livro_guia_fluoretos.pdf > 
Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica.    
Acolhimento à demanda espontânea: queixas mais comuns na Atenção Básica / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012.     
290 p.: il. – (Cadernos de Atenção Básica n. 28, Volume II). Disponível em: < 
www.saude.sp.gov.br/.../cadernos_de_atencao_basica_-_volume_i.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 
Bucal / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 92 p. 
il. – (Cadernos de Atenção Básica, n. 17) (Série A. Normas e Manuais Técnicos. Disponível em: < 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad17.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
GABARDO, M.; Moraz, C. P. Formação inicial e continuada recepcionista, IFPR - Instituto Federal do 
Paraná, 2012 Disponível em: < 200.17.98.44/pronatec/wp-content/uploads/2012/07/rec1.pdf > Acesso em: 
01/06/2015. 
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SESC. DN. DPD Manual técnico de educação em saúde bucal / Claudia Márcia Santos Barros, 
coordenador.  – Rio de Janeiro: SESC, Departamento Nacional, 2007.132p.: il. Disponível em: < 
bvsms.saude.gov.br/bvs/.../manualTecnicoEducacaoSaudeBucal.pdf > Acesso em: 01/06/2015. 
 
2.6.3. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
2.7. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 28 - ATENDENTE DE CRECHE 
2.7.1. Matemática 
Conjuntos: representação, determinação, relações de inclusão, relação de pertinência e operações.    
Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Subconjuntos. Intervalos. 
Operações e suas propriedades, expressões numéricas e resolução de situações-problema, envolvendo 
elementos desses conjuntos.  
Números racionais na forma fracionária e decimal (identificação, representação, leitura, comparação, 
equivalência, simplificação, operações e suas propriedades, resolução de situações-problema). 
Medidas de comprimento, capacidade, massa e tempo  (unidade padrão de medida, outras unidades, 
transformação de unidades e resolução de problemas). 
Equações e Inequações de 1º e de 2º graus e Sistema de equações (resolução, representação gráfica e 
resolução de problemas).  
Razões, proporções, regra de três simples e composta, porcentagem, (representação, cálculo de termo 
desconhecido e resolução de situações-problema).  
Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. 
Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo. 
Geometria Espacial: Volume, área lateral e área total de figuras tridimensionais. Volume do cone, cilindro e 
pirâmide. 
Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica. 
Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da 
função afim, inequações, função linear e proporcionalidade. 
Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, valor 
máximo e mínimo.  
Sequências e padrões. 
Progressões aritméticas e geométricas.  
Trigonometria: resolução de triângulos quaisquer. 
Matrizes e Determinantes. 
Análise combinatória (arranjos, permutações e combinações).  
Noções de Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos importantes    
(tempo, taxa, montante, capital, etc.) Juros simples e Juros compostos.  
-BIANCHINI, Edvaldo. Curso de Matemática. São Paulo, Moderna, 2010. (Ensino Médio – vol. 1, 2, e 3). 
-DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contextos e Aplicações. São Paulo: Ática, 2011 (Ensino Médio – 
Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 
2010 (Ensino Médio - coleção Vol. 1, 2 e 3) 
-GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. São Paulo: FTD, 2010. 
(coleção do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental). 
-PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna, 2010. (Ensino Médio - coleção vol.1, 2 e 3)  
-RIBEIRO, Jackson. Matemática, Ciências e Linguagem. São Paulo: Ática, 2007. (Ensino Médio – vol. 
Único)  
 
2.7.2. Conhecimentos Específicos 
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Adaptação das crianças na creche. Afetividade na educação infantil. Atendimento a crianças com 
deficiência nos estabelecimentos de ensino. Desenvolvimento e aprendizagem de crianças até 6 anos. 
Funções do atendente de creche. Legislação brasileira de amparo à criança. O lúdico na educação infantil. 
Recreação para crianças até 6 anos. Saúde, higiene e alimentação na creche. Segurança nos 
estabelecimentos de ensino infantil. 
-AMORIM, Márcia Camila Souza de; NAVARRO, Elaine Cristina.  Afetividade na educação infantil. 
Disponível em:  
<http://www.univar.edu.br/revista/downloads/afetividade_educacao_infantil.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-BEZERRA, Edson Alves. A importância do jogo na Educação Infantil. Disponível em:  
<http://www.hdbr.org.br/data/site/uploads/arquivos/A%20Import%C3%A2ncia%20do%20Jogo%20Na%20E
duca%C3%A7%C3%A3o%20Infantil.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-BRASIL. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e legislação 
correlata. Disponível em: <http:/www2.camara.leg.br/documentos-e-
pesquisa/publicacoes/edicoes/paginas-individuais-dos-livros/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente>. 
Acesso em: 15.06.2015. 
-BRASIL. Lei Nº 12.796 de 04 de abril de 2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da 
educação e dar outras providências. DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO – Disponível em: 
<http://brt.ifsp.edu.br/v2/images/Arquivos/documentos_ifsp/2013-04-05-lei-12796-alteracao-ldb.pdf>. 
Acesso em: 15.06.2015. 
-CARVALHO, João Eloir de. Material de apoio da atividade esporte e recreação. Pró-reitoria 
comunitária e de extensão. Disponível em:  
<http://www.pucpr.br/arquivosUpload/1237436911311194303.pdf>. Acesso em: 01.06.2015. 
-COVISA, Coordenação de vigilância em saúde. Manual de boas práticas de higiene e de cuidados 
com a saúde para centros de educação. Julho, 2008. Disponível em:  
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/Manual_Boas_Praticas_CEI_2008_125509625
3.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-FANTACHOLI, Fabiane das Neves. O Brincar na Educação Infantil: Jogos, Brinquedos e 
Brincadeiras – Um Olhar Psicopedagógico. Revista Científica Aprender. 5ª Edição: 12/2011. Disponível 
em: <http://revista.fundacaoaprender.org.br/index.php?id=148>. Acesso em: 15.06.2015. 
-FARIA, Ivan Dutra; MONLEVADE, João Antônio Cabral. Higiene e Segurança nas Escolas. Curso 
técnico de formação para os funcionários da educação. Brasília: 2008. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/higiene.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL. Orientações para profissionais da educação infantil. Julho, 
2010. Disponível em:  
<http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/1053798/DLFE-
203708.pdf/ManualdeOrientacoesSMEfinaleducacaoinfantil.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-MARANHÃO, Damaris Gomes. O cuidado como elo entre saúde e educação. Dezembro/2000. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/cp/n111/n111a06.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-MARANHÃO, Damaris Gomes. Saúde e bem estar das crianças: uma meta para educadores infantis 
em parceria com familiares e profissionais de saúde. Agosto/2010. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=6677&Itemid=>. 
Acesso em: 15.06.2015 
-MARANHÃO, Damaris Gomes; VICO, Eneide Sanches Ramos. Um ambiente seguro e saudável na 
Educação Infantil. Revista Avisa lá, ed. 22 de abril de 2005. Disponível em: 
<http://avisala.org.br/index.php/assunto/jeitos-de-cuidar/um-ambiente-seguro-e-saudavel-na-educacao-
infantil/>. Acesso em: 15.06.2015. 
-ORTIZ , Cisele. Adaptação e Acolhimento: Um cuidado inerente ao projeto educativo da instituição 
e um indicador de qualidade do serviço prestado pela instituição.  
Disponível em: <http://revistaescola.abril.com.br/gestao-escolar/acolhida-cisele-ortiz.pdf> 
Acesso em: 15.06.2015 
-RIBÓ, Cristiane M. Escamilhas; SCHIAVO, Adriana Ap. Noronha. Estimulando todos os sentidos de 0 
a 6 anos. Seminário do 16º COLE – Congresso de Leitura do Brasil/ UNICAMP. Campinas/ 2007. 
Disponível em: 
<http://alb.com.br/arquivo-morto/edicoes_anteriores/anais16/sem13pdf/sm13ss17_01.pdf>. Acesso em: 
15.06.2015. 
-SALOMÃO, Hérica Aparecida Souza; MARTINI, Marilaine. A importância do lúdico na educação 
infantil: enfocando a brincadeira as situações de ensino não direcionado. Ano: 2007. Disponível em: 
<http://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0358.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
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http://brt.ifsp.edu.br/v2/images/Arquivos/documentos_ifsp/2013-04-05-lei-12796-alteracao-ldb.pdf
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http://avisala.org.br/index.php/author/damene/
http://avisala.org.br/index.php/assunto/jeitos-de-cuidar/um-ambiente-seguro-e-saudavel-na-educacao-infantil/
http://avisala.org.br/index.php/assunto/jeitos-de-cuidar/um-ambiente-seguro-e-saudavel-na-educacao-infantil/
http://revistaescola.abril.com.br/gestao-escolar/acolhida-cisele-ortiz.pdf
http://alb.com.br/arquivo-morto/edicoes_anteriores/anais16/sem13pdf/sm13ss17_01.pdf
http://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0358.pdf


-VALLE, Tânia Gracy Martins; CAPELLINI, Vera Lúcia Messias Fialho. Práticas em Educação Especial e 
Inclusiva. Bauru: MEC/FC/SEE, 2008. V. 12:  il. Disponível em:  
<http://www2.fc.unesp.br/educacaoespecial/material/Livro12.pdf>. Acesso em: 15.06.2015. 
-VEIGA, Márcia Moreira. A inclusão de crianças deficientes na Educação Infantil. Disponível em: 
<http://www.fumec.br/revistas/paideia/article/view/924/698>. Acesso em: 15.06.2015 
 
2.7.3. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
2.8. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 29 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
2.8.1. Conhecimentos Específicos 
CONTABILIDADE: conceito, objeto, objetivo e campo de aplicação da Contabilidade, Princípios de 
Contabilidade, Usuários da informação contábil. Equação fundamental do patrimônio, composição 
quantitativa e qualitativa; Atos Contábeis; Fatos contábeis permutativos - modificativos e mistos e seus 
efeitos no patrimônio; o Ativo, o Passivo e o Patrimônio Líquido; Origem e aplicação dos recursos; 
Variações patrimoniais qualitativas e quantitativas; Classificação e saldo das contas Contábeis 
Patrimoniais e de Resultado; Receitas e despesas antecipadas. Receitas e despesas diferidas. Plano de 
contas: composição plano de contas - ordenamento das contas. Métodos das partidas dobradas, livro 
diário, livro razão, regimes contábeis; lançamentos contábeis: operações financeiras, de empréstimos, 
juros e de descontos ativos e passivos, duplicatas descontadas. Balancete de Verificação, estrutura e 
elaboração. Tributos: Conceito, retenção, base de cálculo, alíquotas; incidências; apuração, competência 
tributária; legislação: Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição social sobre o lucro. Retenção na 
fonte de impostos e contribuições (IR, PIS, COFINS, CSLL, ISS, INSS). Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS. Contribuição Previdenciária. Operações Comerciais: equações básicas, 
Controles de estoques (PEPS, UEPS e média ponderada móvel), inventários e operações relativas a 
compras e vendas de mercadorias e prestação de serviços. Tributos federais incidentes sobre o 
faturamento. Custo das Mercadorias Vendidas - CMV. Resultado da Conta Mercadorias – RCM. 
Operações de encerramento do exercício. Provisões e reservas.  Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa. Folha de pagamento. Operações envolvendo aquisição, avaliação e alienação de investimentos 
pelo método de equivalência patrimonial e pelo método de custo; incorporação, cisão e fusão de 
empresas; transações entre partes relacionadas; Ativos e passivos contingentes. Mudança nas estimativas 
e correção de erros. Eventos subsequentes. Ajuste a valor presente de direitos e obrigações. Redução ao 
valor recuperável de ativos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Reconhecimento, mensuração e 
evidenciação de instrumentos financeiros. Destinação de resultado. Exercício Social e Demonstrações 
contábeis obrigatórias.  
ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Análise financeira, análise econômica, análise 
vertical e horizontal; análise de liquidez, de atividade, indicadores de estrutura de Capitais e de 
endividamento, de garantia e de lucratividade; análise de rentabilidade; variações e análise do capital de 
giro. 
CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL: Conceito, objeto e campo de atuação. Instrumentos de 
Planejamento: PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamento 
Anual. Princípios orçamentários. Patrimônio Público: conceito, classificação, variações patrimoniais 
orçamentárias e extra orçamentárias, Mensuração de Ativos e Passivos, incorporação e desincorporação 
de bens. Receita Pública: conceito, classificações e estágios. Despesa Pública: conceito, classificações e 
estágios, regime de adiantamento, suprimento de fundos, limites constitucionais e legais da despesa. 
Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência. Sistemas e Planos de 
Contas: conceitos, objetivo, elencos, função e funcionamento das contas, encerramento de contas, 
registros nos subsistemas orçamentário, patrimonial, custos e compensação. Regimes de Caixa, 
Competência e Misto. Lançamentos Contábeis Típicos do Setor Público. Demonstrações contábeis e 
relatórios: conceitos, estrutura, elaboração e análise dos balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e 
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da demonstração das variações patrimoniais e outros demonstrativos financeiros obrigatórios na prestação 
de contas anual.  
-BRASIL. CFC – Conselho Federal de Contabilidade – Resolução CFC nº 750/1993, Resolução CFC nº 
1.111/2007, Resolução CFC nº 1.128/2008, Resolução CFC nº 1.129/2008, Resolução CFC nº 
1.132/2008, Resolução CFC nº 1.137/2008, Resolução CFC nº 1.268/2009, Resolução CFC nº 
1.282/2010, Resolução CFC nº 1.437/2013; Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público. NBCT 16.1 a 16.11.  
-BRASIL. Leis Federais Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007; nº; nº 101, de 4 de maio de 2000; nº 11.941, de 27 de maio de 
2009 e Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 
-BRASIL. SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Portaria Interministerial nº 163, de 04 de Maio de 
2001; Portaria Conjunta nº 03, de 14 de Outubro de 2008; Portaria nº 438, de 12 de Julho de 2012. 
Disponível em: <www.tesouro.fazenda.gov.br> - Acesso em: 21/06/2015.  
-BRASIL. SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (procedimentos 
contábeis orçamentários). 5ª edição. Secretaria do Tesouro Nacional, Coordenação Geral de 
Contabilidade, 2013. Disponível em: <www.tesouro.fazenda.gov.br> - Acesso em: 21/06/2015.  
-FIPECAFI. IUDÍCIBUS, Sérgio de. Manual de Contabilidade Societária: aplicável a todas as 
sociedades. 2ª edição. São Paulo: Atlas, 2013.  
-MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços: abordagem básica e gerencial. 7ª ed. 
São Paulo: Atlas, 2010.  
-ROSA, Maria B. Contabilidade do Setor Público. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2013.  
-SILVA, Alexandre Alcântara da. Estrutura, Análise e Interpretação das Demonstrações Contábeis. 
Ampliado e revisto conforme Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009 e Pronunciamentos do CPC. 3ª 
edição São Paulo: Atlas, 2012.  
 
2.8.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
2.9. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO CARGO 30 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
2.9.1. Conhecimentos Específicos 
Administração em Enfermagem. Ética e Lei do Exercício Profissional. Imunizações. Limpeza, desinfecção 
e esterilização de materiais. Prevenção de infecções. Técnicas e procedimentos de enfermagem: 
administração de medicamentos, coleta de material para exame, realização de curativos, sondagens, 
administração de oxigênio. 
BRASIL. Ministério da Saúde. CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO DA CRIANÇA, DO ADULTO E DO 
IDOSO. Disponível em: aprece.org.br/wp-content/uploads/2014/01/calendário.pdf. Acesso em 22 de junho 
de 2015. 
BRASIL. Lei N.º 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a Regulamentação do Exercício da 
Enfermagem. Disponível www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-25-de-junho-de-1986_4161.html.  Acesso 
em: 22 de junho de 2015. 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Higienização das mãos em serviços de saúde/ 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. – Brasília : Anvisa, 2007. Disponível em: 
http://www.anvisa.gov.br/hotsite/higienizacao_maos/manual_integra.pdf. 
Acesso em 22 de junho de 2015. 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância. RESOLUÇÃO - RDC N 15, de 15 de março de 2012. Dispõe 
sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para saúde e dá outras providências. 
Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/7599770043e684468b198f45f4f7d4e4/rdc0015_15_03_2012.p
df?MOD=AJPERES. Acesso em 22 de junho de 2015. 
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
RESOLUÇÃO COFEN 311/2007. Porto alegre: COREN. Disponível em: 
se.corens.portalcofen.gov.br/codigo-de-etica-resolucao-cofen-3112007 
Acesso em: 26 de junho de 2015. 
VOLPATO, Andrea Cristine Bressane e PASSOS, Vanda Cristina dos Santos. Técnicas Básicas de 
Enfermagem. Editora Martinari, 4ªEdição, 2014. 
 
2.9.2. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo do 
Município de Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau. Lei nº 8.080 de 19 
de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. 
Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990.  
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei nº 8.080/90. 
Sistema Único de Saúde – SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e 
atribuições; princípios e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições 
comuns; competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do SUS; 
subsistema de atenção à saúde indígena; subsistema de acompanhamento durante o trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato; assistência terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços 
privados de assistência à saúde e seu funcionamento e participação complementar; recursos humanos; 
financiamento; recursos; gestão financeira; planejamento e orçamento; disposições finais e transitórias. 
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 
-BRASIL. Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 
-BRASIL. Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
-MARAU. Lei Municipal Nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  Nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
3. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
3.1. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO EMPREGO (31 a 51 - Agente Comunitário de Saúde - Micro 
área 4, 11 a 14, 19, 22, 24, 27, 32, 36, 37, 41, 46, 47, 52, 56, 59, 60, 61 e 63.) 
3.1.1. Língua Portuguesa 
As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja 
totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que 
envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto n.º 6.583, de 29/09/2008 
(sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen). 
Interpretação de textos. Compreensão global do texto. Informações, literais e inferências. Estruturação do 
texto e dos parágrafos. Recursos de coesão. Vocabulário. Significação das palavras. Substituição das 
palavras e expressões do texto. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. 
Acentuação gráfica. Morfologia. Classe de palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Sintaxe. 
Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Emprego do acento indicativo de crase. 
Colocação de termos e orações no período. Coordenação: emprego das conjunções. Equivalência e 
transformação de estruturas. Pontuação. 
-CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48. ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 
-CINTRA, Lindley; CUNHA, Celso. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 
-FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 2009. 
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3.1.2. Conhecimentos Específicos 
Aquisição dos conceitos de água potável e saneamento básico. 
Conhecimento básico de Higiene pessoal.  
Conhecimento básico de manejo e descarte de lixo doméstico. 
Aquisição dos conceitos de pragas como vetores de doenças, (ex: verminoses, leptospirose). 
Noções básicas do conceito de “doenças transmitidas por alimentos”. 
Aquisição dos conceitos de doenças endêmicas (dengue, hepatites, meningites) 
Lei Municipal nº 4094 de 28 novembro de 2006. 
Lei Federal nº 11.350 de 5 de Outubro de 2006 DOU de 6/10/2006. 
Lei nº 8.080 de 19/09/1990  para as definições de vigilância em saúde e vigilância sanitária. 
Constituição Federal de 1988 artigos 196 a 200. 
-BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – artigos 196 a 200. 
-BRASIL. Lei Federal nº 11.350 de 5 de Outubro de 2006. Regulamenta o § 5

o
 do art. 198 da 

Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2
o
da 

Emenda Constitucional n
o
 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11350.htm>. Acesso em: 26.06.2015. 
-BRÖCKELMANN, Rita Helena. Projeto Aribá: Ciências: ensino fundamental obra coletiva, 6º ano 
desenvolvida pela editora Moderna. 3 ed - São Paulo; Moderna, 2010.  
-BRÖCKELMANN, Rita Helena. Projeto Aribá: Ciências: ensino fundamental obra coletiva, 7º ano 
desenvolvida pela editora Moderna. 3 ed - São Paulo; Moderna, 2010.  
-CESAMA. Saneamento Básico – Conceitos. Disponível em:  
<www.cesama.com.br/?pagina=saneamento>. Acesso em: 23.06.2015. 
-CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (para as definições de 
vigilância em saúde e vigilância sanitária). Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências.  
-GOWDAK; Demétrio Ossowski; MARTINS, Eduardo Lavieri; colaboradores Alaíde Maria de Souza, Júlio 
César Tonon,  Antônio Carlos Pezzi. Ciências  Novo Pensar: meio ambiente, 6ª série  1 ed – São 
Paulo: FTD. 
-GOWDAK; Demétrio Ossowski; MARTINS, Eduardo Lavieri; colaboradores Alaíde Maria de Souza, Júlio 
César Tonon,  Antônio Carlos Pezzi. Ciências Novo Pensar: seres vivos, 7º ano – 1   ed - São Paulo : 
FTD. 
-MARAU. Lei Municipal nº 4.094 de 28 novembro de 2006. Cria empregos destinados a atender ao 
programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/2006/410/4094/lei-ordinaria-n-4094-2006-
cria-empregos-destinados-a-atender-ao-programa-de-agentes-comunitarios-de-saude-pacs?q=4094>. 
Acesso em: 26.06.2015. 
 
3.1.3. Legislação 
Lei Orgânica Municipal. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de Marau. 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
 
4. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DO NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
4.1. PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA DOS CARGOS (52 - Motorista; 53 - Operador de Equipamentos 
Rodoviários.) 
4.1.1. Língua Portuguesa 
As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja 
totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que 
envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto n.º 6.583, de 29/09/2008 
(sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen). 
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Interpretação de textos. Compreensão global do texto. Informações, literais e inferências. Estruturação do 
texto e dos parágrafos.  Vocabulário. Significação das palavras e expressões do texto. Substituição das 
palavras e expressões do texto. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. 
Acentuação gráfica. Morfologia. Classe de palavras e seu emprego. Sintaxe. Concordância nominal e 
verbal. Pontuação. 
-FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 2009. 
-TUFANO, Douglas. Gramática Fundamental – 5º ano. 2. ed. São Paulo: Editora Moderna, 2012. 
-VALÉRIO, Geonice; VALÉRIO, Gildete; GIACOMOZZI, Gilio. Descobrindo a Gramática – 5º ano. Edição 
Renovada. São Paulo: FTD, 2012. 
 
4.1.2. Legislação de Trânsito 
Código de Trânsito Brasileiro (Disposições preliminares do trânsito; sistema nacional de trânsito; 
disposições gerais; composição e competência do Sistema Nacional de Trânsito; Normas Gerais de 
Circulação e Conduta; Dos pedestres e condutores de Veículos não motorizados; Do Cidadão, Da 
educação para o trânsito; Da sinalização de trânsito; Da engenharia de trafego, da operação, da 
fiscalização e do policiamento ostensivo de trânsito; Dos veículos, Disposições gerais; do Licenciamento; 
Da condução de escolares; Da habilitação; Das infrações; Das penalidades; Das medidas administrativas; 
Do processo administrativo, da autuação e julgamento das autuações e penalidades; Dos crimes de 
trânsito; Dos conceitos, definições e Sinalização). 
Direção Defensiva – Apresentação, Educando com Valores (Riscos, perigos e acidentes; Acidente não 
ocorre por acaso, por obra do destino ou por azar; Manutenção periódica e preventiva do veículo; Uso do 
cinto de segurança; Colisão traseira; Ultrapassagem; Condições do piso da pista de rolamento). 
-BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Legislação complementar atualizada até a publicação do presente Edital. ANEXO I, ANEXO II. Disponível 
em: <http://www.denatran.gov.br/ctb.htm>. Acesso em: 25.06.2015. 
-DENATRAN. Manual de direção defensiva. Disponível em: 
<http://www.vias-seguras.com/comportamentos/direcao_defensiva_manual_denatran>. Acesso em: 
25.06.2015  
 
4.1.3. Legislação 
Lei Orgânica do Município de Marau. Plano de Classificação e Quadro de Pessoal do Poder Executivo de 
Marau. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marau.  
-MARAU. Lei Municipal nº 1.402/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Municipal  nº 4.130/2007, que dispõe sobre o Plano de Classificação e Quadro de Pessoal 
do Poder Executivo de Marau. Disponível em: 
 <https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
-MARAU. Lei Orgânica do Município de Marau. Disponível em:  
<https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/marau>. Acesso em: 23.06.2015. 
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